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RESUMO 

O estudo destinou-se a conhecer as possíveis causas e consequências da evasão dos estudantes dos 
cursos técnicos do projeto Trilhas de Futuro, na Universidade Federal de Viçosa, campus Florestal, a 
partir da perspectiva desses sujeitos. Este revelou a multifacetada natureza da evasão na Educação 
Profissional e Técnica destacando fatores educacionais, socioeconômicos e multidirecional para seu 
enfretamento eficaz. A metodologia qualitativa adotada possibilitou conhecer as possíveis causas e 
consequências da evasão de estudantes dos cursos técnicos do projeto Trilhas de Futuro, na 
Universidade Federal de Viçosa, campus Florestal, a partir da perspectiva desses sujeitos. Envolvendo 
a aplicação de formulários e entrevistas semiestruturadas, com sujeitos da pesquisa evadidos dos 
cursos técnicos visando verificar as percepções de estudantes que abandonam o curso. Identificou-se 
a importância de adequar as ofertas dos cursos às especificidades dos estudantes, incluindo logística 
de transporte e reconciliação entre responsabilidades acadêmicas, familiares e laborais. No entanto, 
foi observada uma incongruência entre os conteúdos dos cursos e as expectativas e necessidades dos 
estudantes, sugerindo a revitalização do currículo e das modalidades de oferta dos cursos. Os achados 
reforçam o papel essencial das políticas públicas educacionais e de bem-estar social dos estudantes, 
exemplificado pelo suporte financeiro do projeto Trilhas de Futuro. Contudo, destacou-se que, para 
combater as dificuldades dos estudantes, outras estratégias integradas que abordem a complexidade 
do fenômeno se fazem necessárias.  

Palavras-chave: Educação Profissional e Técnica. Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 
Evasão.    

 

  



 

 

ABSTRACT  

The study aimed to understand the possible causes and consequences of student dropout from 
technical courses of student dropout from technical courses of the Trilhas de Futuro project, at the 
Federal University of Viçosa, Florestal campus, from the perspective of these subjects. This revealed 
the multifaceted nature of dropout in Professional and Technical Education, highlighting educational, 
socioeconomic and multidirectional factors for its effective coping. The qualitative methodology adopted 
made it possible to understand the possible causes and consequences of student dropout from the 
technical courses of the Trilhas de Futuro project, at the Federal University of Viçosa, Florestal campus, 
from perspective of these subjects. Involving the application of forms and semi-structured interviews, 
with research subjects who dropped out of technical courses in order to verify the perceptions of 
students who abandon the course. The importance of adapting course offerings to the specificities of 
students was identified, including transport logistics and reconciliation between academic, family and 
work responsibilities. However, an incongruity was observed between course content and students’ 
expectations and needs, suggesting the revitalization of the curriculum and course offering modalities. 
The findings reinforce the essential role of public educational policies and students’ social well-being 
exemplified by the financial support of the Trilhas de Futuro project. However, it was highlighted that, to 
combat students’ difficulties, other integrated strategies that address the complexity of the phenomenon 
are necessary.  

Keywords: Evasion. Professional and Technical Education. Secondary Technical Professional 
Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A evasão de estudantes nas escolas de ensino técnico profissional se 

configurou como uma questão de grande impacto social (Meira, 2015, p. 53) O 

conceito de evasão, originado do latim e introduzido pela primeira vez por volta do 

século XV, denota a “não finalização de um curso, treinamento, qualificação, 

especialização ou qualquer outra modalidade educacional que conduza o alunado a 

um conhecimento especializado” (Fialho, 2014, p. 39). 

O conceito de evasão apresenta diversas interpretações na literatura, variando 

conforme a modalidade de ensino na educação básica. Bastos e Gomes (2014) 

afirmam que:  

 

A evasão escolar é um tema muito estudado e debatido, e mesmo assim 
sabe-se da dificuldade que é identificar e contornar precocemente suas 
causas para prevenir o aluno do abandono. Isso porque a evasão possui uma 
natureza multiforme: a escolha de sair da escola é apenas o ato final de um 
processo que se manifesta de muitas formas, visíveis ou não, ao longo da 
trajetória escolar do indivíduo (Bastos; Gomes, 2014, p. 2). 
 

 
Segundo Riffel e Malacarne (2010), a evasão é o ato de evadir-se, fugir, 

abandonar, sair, desistir, não permanecer em algum lugar. Quando se trata de evasão 

escolar, entende-se a fuga ou abandono da escola em função da realização de outra 

atividade.  

A evasão escolar é o abandono da escola antes da conclusão de uma série ou 

de um determinado nível. Consiste no ato ou processo de evadir, de fugir, de escapar 

ou esquivar-se dos compromissos assumidos ou por vir a assumir (Queiroz, 2004). 

Nesse sentido, é possível apontar que o termo evasão pode estar relacionado ao 

abandono de uma instituição de ensino. Os autores Bastos e Gomes (2014) expõem 

que: 

 

As causas da evasão escolar são variadas. Condições socioeconômicas, 
culturais, geográficas, programas didáticos–pedagógicos e a baixa qualidade 
do ensino das escolas podem ser apontadas como causas possíveis para a 
evasão escolar no Brasil. O que realmente importa não é apenas ter 
conhecimento das causas da evasão, mas sim rechaçá-las. Identificar os 
alunos com risco de abandono e tratar tal situação de forma diferenciada, 
acompanhando e informando o aluno da importância da formação acadêmica, 
pode fazer com que esse aluno se mantenha no ambiente escolar e siga seu 
percurso rumo ao seu desenvolvimento (Bastos; Gomes, 2014, p. 11). 
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A evasão escolar continua sendo um desafio persistente no Brasil, influenciado 

por uma combinação complexa de fatores socioeconômicos, culturais, geográficos e 

estruturais. Segundo Bastos e Gomes (2014), não basta apenas identificar essas 

causa, é essencial agir para combatê-las efetivamente. A abordagem sugerida por 

esses autores enfatiza a importância de identificar os estudantes com risco de 

abandono e oferecer suporte diferenciado, reforçando a relevância da formação 

acadêmica para assegurar que esses estudantes permaneçam na escola.  

A evasão escolar também pode ser observada na Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), principalmente no período da pandemia do Covid-19. Conforme 

dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP1), no ano de 2021, foram realizadas 1.892.458 matrículas na EPT, em 

comparação com 1.936.094 matrículas no ano de 2020. Esta queda significativa 

reflete o impacto adverso da pandemia sobre o sistema educacional, exacerbando os 

já existentes desafios socioeconômicos e estruturais que contribuem para a evasão 

escolar. A diminuição nas matrículas durante a pandemia sublinha a necessidade de 

estratégias robustas para identificar e apoiar os estudantes em risco de abandono, 

ressaltando a importância de uma abordagem diferenciada e de suporte contínuo para 

garantir que os estudantes permaneçam na curso técnico e completem sua formação 

acadêmica.   

O projeto Trilhas de Futuro, na Universidade Federal de Viçosa (UFV), campus 

Florestal, exemplifica os desafios enfrentados durante a pandemia de Covid-19 na 

EPT. Em 2021, o projeto matriculou 195 estudantes, dos quais apenas 85 concluíram 

o curso técnico profissionalizante, resultando em uma taxa de evasão de 56,41%. 

Essa elevada taxa de abandono reflete o impacto negativo da pandemia sobre a 

continuidade dos estudos. Comparativamente, a redução de 43.636 matrículas na 

EPT de 2020 para 2021 evidencia uma tendência preocupante de declínio nas 

matrículas durante este período. Esses dados sublinham a necessidade urgente de 

estratégias eficazes para combater a evasão escolar, principalmente em tempos de 

crises como a pandemia, assegurando que projetos como o Trilhas de Futuro possam 

oferecer o suporte necessário para que os estudantes concluam sua formação.  

                                                             
1 Censo escolar da educação básica 2022. Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/areas_de_atuacao/notas_estatisticas_censo_da_educacao_basica_2022
.pdf . Acesso em: 25 fev. 2023. 

https://download.inep.gov.br/areas_de_atuacao/notas_estatisticas_censo_da_educacao_basica_2022.pdf
https://download.inep.gov.br/areas_de_atuacao/notas_estatisticas_censo_da_educacao_basica_2022.pdf
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O projeto Trilhas de Futuro é uma iniciativa do governo estadual.  Em Minas 

Gerais, para a Secretaria Estadual de Educação (SEE-MG, 2022), a oferta de cursos 

de EPT tem a seguinte finalidade: 

 

proporcionar aos estudantes conhecimentos, competências e saberes 
profissionais necessários ao exercício profissional e da cidadania, com base 
nos fundamentos científico-tecnológicos, sócios históricos e culturais2.  

 

Os cursos do projeto Trilhas de Futuro são gratuitos e ofertado em escolas 

estaduais e/ou parcerias. Nesse contexto, o projeto é uma iniciativa do governo de 

Minas Gerais, que tem como objetivo disponibilizar aos jovens, gratuitamente, cursos 

técnicos de formação profissional, com perspectiva de empregabilidade e 

aproveitamento de infraestrutura e expertise já existentes de instituições públicas e 

privadas, e faz parte das ações do governo estadual para adequar os currículos 

escolares ao programa nacional Novo Ensino Médio, aprovado em 2017, por meio da 

Resolução SEE nº 4.583, de 21 de junho de 2021. Além da formação gratuita, todos 

os estudantes selecionados para participar recebem uma ajuda de custo para vale-

transporte e alimentação. Ao todo, são oferecidos 75 mil vagas em 110 municípios 

mineiros, com 58 opções de cursos, como enfermagem, mineração, vestuário, meio 

ambiente, redes de computadores, mecânica, eletrônica, entre vários outros3.   

O projeto teve como público-alvo estudantes que estão matriculados no 2º ou 

3º ano do ensino médio ou em qualquer período da Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), além de pessoas que já concluíram o ensino médio. São ofertados 40 mil vagas 

em diversos cursos, sendo que pelo menos 70% estão reservadas para estudantes 

matriculados na rede pública estadual. As demais vagas serão distribuídas para 

jovens matriculados em outras redes públicas ou privadas e, em seguida, para quem 

já concluiu o ensino médio. 

O Governo do Estado de Minas Gerais4 avança na educação e na retomada do 

crescimento econômico no estado por intermédio do lançamento do Mapeamento da 

                                                             
2 Cursar Ensino Técnico Profissionalizante nas Escolas Estaduais. Disponível em: 
https://www.mg.gov.br/servico/cursar-ensino-tecnico-profissionalizante-nas-escolas-estaduais . 
Acesso em: 15 nov. 2022. 
3 Cursos técnicos gratuitos do Governo de Minas. Disponível em: https://trilhasdefuturo.caf.ufv.br/ . 
Acesso em: 15 nov. 2022. 
4 Minas lança segundo mapeamento de demanda por mão de obra qualificada. Disponível em: 
https://desenvolvimento.mg.gov.br/inicio/noticias/noticia/1750/minas-lan%3Fa-segundo-mapeamento-
de-demanda-por-m%3Fo-de-obra-qualificada/ Acesso em: 22 jul. 24.  

https://www.mg.gov.br/
https://www.mg.gov.br/
https://www.mg.gov.br/servico/cursar-ensino-tecnico-profissionalizante-nas-escolas-estaduais
https://trilhasdefuturo.caf.ufv.br/
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Demanda de Ocupações e Formações Profissionais do Setor Produtivo Mineiro, 

integrando o Projeto Estratégico Trilhas de Futuro. De acordo com as secretarias de 

Estado de Educação (SEE/MG), de Desenvolvimento Econômico (SEDE) e de 

Desenvolvimento Social (SEDESE) a iniciativa do governo mineiro tem como objetivo 

fazer um chamamento para que empresas interessadas em contratar futuros 

profissionais possam participar do procedimento, respondendo a um formulário que 

informará demandas de ocupação, número de vagas, formação técnica necessária e 

local da vaga. 

Por meio do mapeamento das demandas do setor produtivo, a SEE/MG, SEDE 

e SEDESE traçou um plano de disponibilidade de cursos e vagas para ampliar as 

oportunidades para jovens mineiros (estudantes do 3º e 2º ano do Ensino Médio, da 

EJA e egressos do Ensino Médio) nos diversos municípios e regiões de Minas Gerais, 

bem como possibilitar a empregabilidade dos estudantes participantes (Minas Gerais, 

2021). 

A previsão de diretrizes profissionais no momento da escolha dos cursos 

profissionalizantes pela SEE, alinhados às vagas disponíveis com o mapeamento do 

mercado de trabalho, representa um avanço considerável da gestão do Governo de 

Minas Gerais5. Essa abordagem, que se baseia na provisão de informações sobre o 

mundo do trabalho, demonstra um progresso significativo no sentido de melhorar a 

qualidade e a pertinência da educação profissional no estado. 

A UFV - campus Florestal - Central de Ensino Agrário de Florestal (CEDAF) foi 

uma das instituições selecionadas para participar desse projeto. Segundo dados do 

Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), 

foram realizadas 195 matrículas nos cursos de Desenvolvimento de Sistemas, 

Edificações e Meio Ambiente em outubro de 2021. Em agosto de 2022, quando se 

iniciou o terceiro módulo dos cursos, havia apenas 99 estudantes frequentes. Esses 

dados apresentam uma evasão de 50,76% no projeto, até o momento6. 

 

 

 

                                                             
5 Minas lança mapeamento de demanda por mão de obra qualificada. Disponível em: 
http://www.desenvolvimento.mg.gov.br/application/noticias/noticia/1750/minas-lanca-segundo-
mapeamento-de-demanda-por-mao-de-obra-qualificada . Acesso em: 16 de fev. 2023. 
6 Informações concedidas pela Secretaria de Ensino do Projeto Trilhas de Futuro (SEPTF).  

http://www.desenvolvimento.mg.gov.br/application/noticias/noticia/1750/minas-lanca-segundo-mapeamento-de-demanda-por-mao-de-obra-qualificada
http://www.desenvolvimento.mg.gov.br/application/noticias/noticia/1750/minas-lanca-segundo-mapeamento-de-demanda-por-mao-de-obra-qualificada
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1.1 Apresentação do problema 

 

Conforme Bastos e Gomes (2014) destacam, a evasão escolar é um tema de 

grande relevância e amplamente debatido, apresentando um desafio considerável na 

identificação precoce de suas causas para prevenir o abandono dos estudantes. A 

complexidade da evasão reside em compreender se o estudante faz uma opção por 

deixar a escola ou se é obrigado a abandonar o curso, devido a circunstâncias 

externas. Essa indagação suscita um debate sobre os diversos caminhos que levam 

à evasão, confrontando as escolhas individuais com os fatores externos que exercem 

influência no percurso educacional do estudante. 

Arruda (2021, p. 64) articula: “o fracasso escolar e a evasão resultante denotam 

a falha nas relações sociais, refletindo uma realidade desumana presente no 

cotidiano, onde a distância entre teoria e prática impacta a inteligência do indivíduo”. 

Essa visão ressalta a relevância de considerar não apenas o desempenho acadêmico, 

mas também as dinâmicas sociais que moldam a experiência educacional dos 

estudantes e influenciam seu processo de aprendizagem. 

A evasão escolar é um problema mundial, ocorrendo tanto em países ricos 

como em países pobres. Apresenta causas dos mais variados aspectos, podendo ser 

sociais, econômicas, relativas às políticas públicas, que levam o estudante a evadir-

se do curso técnico profissionalizante (Arruda, 2021). 

Dore et al. (2014) advertem que não há uma quantidade relevante de estudos 

sobre a evasão no ensino técnico regular de nível médio. A Quadro 1 demonstra o 

número escasso de estudos e informações sistematizadas sobre o tema, que requer 

destaque nas pesquisas. Sendo assim, a evasão é analisada a partir de dados 

primários sobre as percepções de diferentes sujeitos. 

 
Quadro 1 - Literatura sobre evasão na Educação Profissional 

Autor Objetivo do Estudo Conceito de Evasão Fatores que levam à 
Evasão 

Almeida e Barbosa 
(2010) 

Análise da evasão / 
repetência no curso de 

Agropecuária da 
Escola Agrotécnica 

Federal de Barbacena-
MG 

Exclusão da escola Falta de vocação para 
o curso e de 

compromisso dos 
discentes, reprovação, 

dificuldades 
financeiras e 
familiares. 

Machado (2009) Análise de fatores de 
evasão nos cursos de 

Informática e 
Agropecuária da 

Abandono da escola 
ou desistência de 
prosseguir com os 

estudos. 

Afastamento da 
família, desinteresse 

pelo curso, 
desmotivação, uso de 
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Escola Agrotécnica 
Federal de 

Inconfidentes - MG 

drogas, entrada no 
mercado do trabalho, 
baixa qualidade do 

ensino anterior, 
distanciamento cultural 

entre a escola e a 
vida. 

Matias (2003) Análise de aprovação, 
reprovação e evasão 

escolar do CEFET-AM 

Abandono sem 
transferir para outra 

escola. 

Situação 
socioeconômica dos 
alunos, que precisam 
trabalhar para ajudar 

na renda familiar. 
Nunes et al. (2007) Análise da evasão no 

curso técnico em 
Enfermagem do 

Projeto de 
Profissionalização dos 

Trabalhadores de 
Enfermagem do 

Paraná. 

Abandono a partir do 
primeiro mês de início 

do curso. 

Horário de trabalho e 
estudo incompatíveis, 

desinteresse pela 
área, problema de 
saúde, gravidez, 
dificuldade nas 

disciplinas e 
inadequação do 

programa de estágio. 

Silva, Pelissari e 
Steimbach (2013) 

Análise das razões de 
permanência e evasão 
em escolas técnicas 

no Paraná 

Reflexo da exclusão e 
do esvaziamento do 
sentido da escola. 

Preferência pelo 
ensino médio regular, 

falta de gosto pelo 
curso e dificuldade nas 

disciplinas. 
Fonte: Dore et al. (2014). 

 

A Quadro 2, apresenta um panorama mais recente, demonstrando que diversos 

autores e mestrandos continuam a instigar a evasão escolar. Neste contexto, a evasão 

é uma realidade constante no cotidiano da mestranda, que atua como docente na 

EPT.  Ao enfrentar situações em que estudantes são abrigados a abandonar cursos 

técnicos profissionalizante devido a questões socioeconômicas, percebe-se quão 

desolador é esse cenário.  

 

Quadro 2 - Literatura sobre evasão na Educação Profissional 

Autor Objetivo do Estudo Conceito de Evasão Fatores que levam à 
Evasão 

Arruda (2021) Identificar os motivos 
que levam o jovem a 

interromper seus 
estudos nos cursos 

técnicos 

A evasão ocorre 
quando um aluno 

deixa de frequentar a 
escola. 

Fatores externos: 
trabalho, 

desigualdades sociais; 
Fatores internos como: 

metodologias 
utilizadas pelo 

professor e linguagem 
dele. 

Feitosa e Oliveira 
(2020) 

Conhecer melhor o 
quadro da evasão na 

EPT 

A interrupção nos 
estudos em um dado 

momento escolar. 

Fatores individuais; 
Fatores demográficas; 

Fatores familiares; 
Fatores escolares. 
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Silva (2022) Analisar os fatores que 
influenciam a evasão 
escolar no âmbito de 

um curso técnico 
concomitante. 

Diz respeito a todas as 
situações de saída do 
estudante de um curso 

sem ser por via de 
conclusão. 

Fatores individuais; 
Fatores internos à 

instituição; 
Fatores externos à 

instituição. 

Fonte: Autora da dissertação de mestrado (2024). 

 

Diante desse cenário, as causas, impactos e consequências dessa evasão 

merecem ser investigadas. Assim, apresenta-se a seguinte questão, norteadora desta 

pesquisa: quais são as possíveis causas e consequências do abandono dos cursos 

técnicos pelos/as estudantes do projeto Trilhas de Futuro, na Universidade Federal de 

Viçosa – campus Florestal?  

 

 

1.2 Motivações e justificativa  

 

Essa dissertação de mestrado se enquadra na Linha III: Processos Formativos 

na Educação Profissional e Tecnológica, no Programa de Pós-Graduação em 

Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

(CEFET-MG). Essa linha de pesquisa abarca estudos e investigações relacionados 

aos processos de formação nas áreas da EPT, tanto no contexto educacional quanto 

nas esferas sociais e de trabalho7. As ênfases temáticas se concentram em análises 

dos processos históricos, sociais, psicossociais e culturais; no desenvolvimento e 

aplicação de conhecimentos e habilidades profissionais e pedagógicas; e nas 

conexões entre trabalho, educação, ciência, tecnologia e sociedade em suas diversas 

interfaces. 

Entre outros temas abordados, a pesquisa investiga as causas e 

consequências da evasão constante de estudantes nos cursos técnicos do projeto 

Trilhas de Futuro, na UFV, campus Florestal, a partir da perspectiva desses 

estudantes. 

O interesse por esse tema surge da bagagem formativa e da trajetória 

profissional desta autora, uma estudante regular do Mestrado em Educação 

                                                             
7 Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) -. Programa de Pós-Graduação 
em Educação Tecnológica (PPGET) –, Apresentação: Linha de Pesquisa III: Processos Formativos na 
Educação Profissional e Tecnológica. Disponível em:  
https://sig.cefetmg.br/sigaa/public/programa/apresentacao.jsf?lc=pt_BR&id=302 . Acesso em: 10 out. 
2022.  

https://sig.cefetmg.br/sigaa/public/programa/apresentacao.jsf?lc=pt_BR&id=302
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Tecnológica. Originária de uma família de três filhos, cujo pai é maquinista (com 

formação até o ensino fundamental) e a mãe é dona de casa (com formação até o 

ensino primário), a pesquisadora cultivou desde sempre o desejo de estudar e nutria 

o sonho de conquistar uma graduação. 

Com bolsa do Programa Universidade Para Todos (PROUNI), concluiu, em 

2010, a graduação em Sistemas de Informação pela Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais (PUC-MG). Durante a graduação, observou a quantidade inicial de 

estudantes matriculados e a discrepância entre gêneros (eram 54 alunos e seis 

alunas). Ao final do curso, esta proponente ficou estarrecida, pois, inicialmente, eram 

60 discentes e graduaram-se apenas seis. Nessa mesma instituição, teve a 

oportunidade de fazer o estágio curricular supervisionado e ser contratada como 

técnica no período de 2009 a 2012. Por meio desta observação, a mestranda observou 

a evasão no ensino superior. 

Em 2014, iniciou a atuação como docente em cursos profissionalizantes no 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), na UFV 

- campus Florestal. Nesse período, sentiu a necessidade de aprimorar conhecimentos 

técnicos para melhorar sua atuação na docência. Assim, em 2015, matriculou-se no 

curso técnico em Informática para Internet, na mesma instituição. Esse curso iniciou-

se com 60 estudantes matriculados, chegando ao fim com apenas seis formandos. 

Presenciar um número tão grande de evasão do curso técnico chamou a atenção 

desta pesquisadora, trazendo-lhe inquietações desde então. 

No período de 2017 a 2021, atuou como docente de disciplinas no curso técnico 

profissionalizante em Informática pela SEE-MG. Durante esse período, obteve 

também a graduação em licenciatura em Pedagogia e cursou uma pós-graduação lato 

sensu em Docência para EPT no CEFET-MG, oportunizando um aprofundamento nas 

questões educacionais e sobre o tema evasão escolar. 

Em 2019, buscando qualificar-se ainda mais para a docência e pesquisa na 

área da EPT, ingressou como aluna especial no Mestrado em Educação Tecnológica, 

cursando a disciplina isolada Currículo, formação integrada e diversidade na EPT, e, 

em 2020, a disciplina Ensino e formação de professores na EPT, ambas ministradas 

pela professora Dr.ª Maria Adélia da Costa. Com ela, deu os primeiros passos como 

pesquisadora no grupo Desenvolvimento Profissional Docente: entre o saber e o fazer 

na EPT (DPRODEPT). No ano seguinte, foi aprovada no referido curso de mestrado, 

após participar do processo seletivo. 
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Nos últimos quatro anos, lecionando em cursos de Formação Inicial Continuada 

(FIC) e em cursos técnicos profissionalizantes na área de informática na UFV, a 

evasão de discentes sempre foi um fenômeno impressionante, gerando inquietações 

nesta pesquisadora. 

 

 

1.3 Objetivos da pesquisa 

 

Objetivo geral: 

 

Conhecer as possíveis causas e consequências da evasão de estudantes dos 

cursos técnicos do projeto Trilhas de Futuro, na Universidade Federal de Viçosa, 

campus Florestal, a partir da perspectiva desses sujeitos. 

 

Objetivos específicos: 

  

 Identificar a percepção de estudantes dos cursos técnicos do projeto Trilhas do 

Futuro, na UFV, campus Florestal sobre a relevância da formação profissional 

para seus projetos de futuros; 

 Identificar as possíveis causas da evasão de estudantes dos cursos técnicos 

do projeto Trilhas de Futuro, na UFV, campus Florestal; 

 Identificar a percepção desses estudantes sobre as possíveis consequências 

da evasão do curso técnico em sua vida pessoal e profissional; 

 Traçar a percepção desses estudantes sobre a relevância da formação 

profissional para seus projetos de futuros e as possíveis consequências dessa 

evasão. 

O Quadro 3 delineia a estrutura geral da dissertação de mestrado. Nessa tabela, 

é possível identificar o tema abordado, o problema investigado, além dos objetivos 

gerais e específicos. 
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Quadro 3 - Organização geral da dissertação de mestrado 

Tema Problema Objetivos 

Geral Específicos 

Evasão na 
educação 
profissional e 
tecnológica: um 
estudo de caso 
do projeto Trilhas 
de Futuro, na 
Universidade 
Federal de 
Viçosa, campus 
Florestal.   

Quais são as 
possíveis causas e 
consequências do 
abandono dos 
cursos técnicos 
pelos estudantes 
do projeto Trilhas 
de Futuro, na 
Universidade 
Federal de Viçosa, 
campus Florestal.  
 

Conhecer as 
possíveis causas e 
consequências da 
evasão contínua 
de estudantes dos 
cursos técnicos do 
projeto Trilhas de 
Futuro, na 
Universidade 
Federal de Viçosa, 
campus Florestal, 
a partir da 
perspectiva destes 
sujeitos. 
  

Identificar a percepção 
desses estudantes 
sobre a relevância 
da formação 
profissional para 
seus projetos de 
futuros; 

as possíveis 
causas da evasão 
desses estudantes 
dos cursos 
técnicos do projeto 
Trilhas de Futuro, 
na UFV, campus 
Florestal; 

a percepção 
desses estudantes 
sobre possíveis 
consequências da 
evasão do curso 
técnico em sua 
vida pessoal e 
profissional; 

Traçar a percepção 
desses estudantes 
sobre a relevância 
da formação 
profissional para 
seus projetos de 
futuros e as 
possíveis 
consequências 
dessa evasão. 

Fonte: Autora da dissertação de mestrado (2024). 

 

 

1.4 Metodologia  

 

O presente estudo passou por uma análise ética realizada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa do CEFET-MG. Este comitê é o órgão colegiado independente e 

interdisciplinar, com ligação administrativa à Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

(DPPG), da referida instituição. O protocolo do estudo foi aprovado sob o número: 

CAA: 68348423.2.0000.8507, em 31 de maio de 2023. 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa que, segundo 

Minayo (2010), é adequada quando se trabalha com questões muito específicas e 

pormenorizadas, em nível da realidade factual que não pode ser mensurado e 

quantificado. Atua com base em significados, motivos, aspirações, crenças, valores, 
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atitudes e outras características subjetivas próprias do humano e do social que 

correspondem às relações, aos processos ou aos fenômenos, e não podem ser 

reduzidas às variáveis numéricas. 

No que diz respeito ao procedimento técnico, inicialmente estava planejado 

realizar um estudo de caso na UFV – campus Florestal, no projeto Trilhas de Futuro, 

com as turmas dos cursos técnicos profissionalizantes de Desenvolvimento de 

Sistemas, Edificações e Meio Ambiente. No entanto, devido ao número insuficiente de 

entrevistados, não foi possível conduzir este procedimento. 

A pesquisa foi conduzida em quatro etapas. A primeira etapa consistiu em uma 

pesquisa empírica, iniciada com um levantamento bibliográfico realizado nos meses 

de novembro e dezembro de 2022, utilizando o Google Acadêmico. Os descritores 

utilizados foram: evasão, EPT, cursos técnicos; foram encontrados 530 resultados.  

Na segunda etapa, foi realizada uma pesquisa documental na secretaria do 

projeto Trilhas de Futuro na UFV - campus Florestal, durante o mês de janeiro de 

2023, com o objetivo de obter o número de evadidos por curso, seus dados cadastrais 

e contatos. A realização dessa etapa documental, para Martins (2022), oferece 

contribuições relevantes para a comunidade científica, pois organiza e consolida 

observações e dados sobre um determinado fenômeno específico. 

A terceira etapa envolveu o envio de questionários por e-mail entre dezembro 

de 2023 e janeiro de 2024, para todos os estudantes evadidos do projeto Trilhas de 

Futuro, totalizando 115 estudantes. O instrumento utilizado foi o formulário Google 

Forms. Dos 115 e-mails enviados, 15 retornaram ao remetente, 15 foram respondidos 

e 85 não obtiveram resposta. 

Na quarta etapa após o recebimento e análise dos formulários, foram realizados 

contatos via telefone com os estudantes que responderam, convidando-os para uma 

entrevista semiestruturada. Segundo Martins (2022), as entrevistas conduzidas por 

uma série de questões norteadoras (roteiros do tipo checklist) permitem que os 

participantes se expressem de forma mais aberta. Para isso, foi utilizado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 1) e observados os aspectos éticos da 

pesquisa em questão, tratados a seguir neste projeto. 

Dos 15 estudantes contatados, 12 aceitaram participar da entrevista, enquanto 

três se recusaram. Assim, no período de 01 a 30 de abril de 2024, foram realizadas 

cinco entrevistas. 
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Não obstante a necessidade de uma amostra significativa para que as 

entrevistas sejam realizadas e analisadas e seu conteúdo seja representativo de um 

grupo social, entende-se, conforme alertam Dore et al. (2014), que pesquisas com 

evadidos são muito difíceis de serem realizadas. Isto ocorre, porque eles não 

atualizam sua lista de contatos na instituição ou se negam a participar dos estudos, 

seja por desinteresse ou baixa autoestima decorrente da desistência do curso. Assim, 

mesmo diante da busca ativa e da insistência por parte desta pesquisadora, apenas 

cinco entrevistas foram possíveis de serem realizadas. 

Diante do exposto, é relevante destacar que a pesquisa então, não se 

configurou como um estudo de caso devido às limitações encontradas no processo 

de coleta de dados. Mesmo diante de todos os esforços empreendidos, não foi 

possível alcançar o número necessário de participantes para essa abordagem 

específica. Nesse sentido, o estudo adotou uma abordagem empírica e qualitativa, 

sendo conduzido por meio de entrevistas semiestruturadas. Cinco evadidos 

generosamente se dispuseram a participar, contribuindo com suas experiências e 

percepções únicas para enriquecer a pesquisa. A metodologia qualitativa permitiu 

uma análise dos relatos desses participantes, oferecendo contribuições sobre as 

razões que levaram à evasão e possibilitando uma compreensão do fenômeno em 

questão. Não sendo, no entanto, os resultados apresentados passíveis de 

generalizações pois a amostra equivale a 45% de erro amostral e esse erro é pouco 

fidedigno em termos de pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas na residência dos estudantes, gravadas em 

áudio e transcritas na íntegra. Em seguida, recortes do discurso foram selecionados 

do corpus dos estudantes e analisados hermeneuticamente à luz das teorias 

estudadas. Segundo Schleiermacher (1999), a linguagem é o modo pelo qual o 

pensamento se torna efetivo, pois não há pensamento sem discurso. Ninguém pode 

prescindir de palavras. Ao postular a unidade de pensamento e linguagem, a tarefa 

da hermenêutica se torna universal e abarca a totalidade do que é importante para o 

humano. A hermenêutica, então, consiste na análise da compreensão a partir da 

linguagem e das condições basilares da relação entre o falante e o ouvinte. 

Foram entrevistados quatro mulheres e um homem. Para preservar a 

identidade dos participantes, seus nomes reais foram substituídos por nomes 

Margarida, Petúnia, Rosa e Violeta, representando as entrevistadas do gênero 

feminino, e Antúnio, representando o gênero masculino. Ao entrevistados têm idades 
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entre 18 e mais de 21 anos, residentes nas cidades de Juatuba e pertencentes às 

classes populares. 

 

 

1.5  Estrutura da dissertação de mestrado  

 

Esta dissertação de mestrado está estruturada em cinco seções principais. A 

primeira seção, que compõe esta introdução, expõe o problema, as motivações, a 

justificativa, os objetivos gerais e específicos, bem como a metodologia utilizada na 

pesquisa. 

A segunda seção fornece um breve histórico da educação profissional e 

examina a relação entre a juventude e a EPT. A terceira seção aborda a evasão 

escolar na EPT e na EPTNM. 

A quarta seção apresenta a análise dos dados e os resultados obtidos, 

enquanto a quinta seção apresenta as considerações finais. 

A Quadro 4, apresenta os principais referenciais teóricos da pesquisa, 

organizados por seção. 

 
Quadro 4 - Resumo dos principais levantamentos bibliográficos por seção 

Sessão Levantamento bibliográfico 

Introdução Almeida e Barbosa (2010), Arruda (2021), Bastos e Gomes (2014), 
Brasil (2023), Brasileiro (2021), Dencker (2000), Dore et al. (2014), 
Fialho (2014), Machado (2009), Matias (2003), Martins (2022), 
Minas Gerais (2021), Minayo (2010), Nunes et al. (2007), Queiroz 
(2004), Riffel e Malacarne (2010), Scheleiermacher (1999), Silva 
(2022) e Silva, Pelessari e Steimbach (2013).  

Referencial teórico 
 

 EPT 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Evasão 
 
 
 
 
 

 

 
 
Antunes (2002), Arruda (2021), Brasil (1909, 1988, 1996, 1997, 
2014, 2017, 2018, 2022) Cattanie e Holzmann (2014), Cordão 
(2017), Dayrell (2007), Feitosa e Oliveira (2020), Fernandes 
(1989), Foracchi (1965), Frigotto (2002), Giovinazzo Jr. (2003), Lei 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), Lima, Silva e 
Silva (2015), Loponte (2006), Lorenzet (2020), Marcuse (1964), 
Marx e Engels (2004), Moura (2007), Moura, Lima Filho e Silva 
(2015),  Pochmann (2004 e 2007), Rocha (2005), Saviani (2007), 
Spósito (2005). 
 
Agência do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 
Notícias (2021), Araújo (2015), Baggi (2011), Bastos e Gomes 
(2014), Bean (1980), Brasil (2014, 2022), Cislaghi (2008), Dore e 
Araújo (2014), Dore e Lüscher (2011), Fialho (2014), Feitosa e 
Oliveira (2020), Johann (2012), Massi e Villani (2015), Queiroz 
(2004), Riffel e Malacarne (2010), Rumberger (2011), Tinto (1975, 
1993 e 1997). 
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Análise dos dados e resultados 

 
Arruda (2021), Bastos e Gomes (2014), Costa (2016), Dore (2014), 
Feitora e Oliveira (2020), Hirata e Kergoat (2002) e Ramos (2014). 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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2 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

 

O Decreto Federal nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, foi um marco 

importante na história da educação profissional no Brasil. Esse decreto estabeleceu 

as bases para a criação das primeiras escolas de educação profissional no país, 

visando à formação de mão de obra especializada para atender às demandas da 

época. Com a implementação desse decreto, foi possível estabelecer diretrizes para 

a formação de trabalhadores em diversas áreas, contribuindo significativamente para 

o desenvolvimento e aprimoramento do ensino técnico e profissionalizante no Brasil 

(Brasil, 1909). 

Ao apresentar um breve histórico da educação profissional no Brasil, percebe-

se a dualidade educacional: havia uma educação de cunho assistencialista, destinada 

às classes menos favorecidas - órfãos, escravos e índios - e, para os mais 

afortunados, uma educação propedêutica, de cunho acadêmico, preparatória para o 

prosseguimento dos estudos. Infere-se, assim, que a escola não foi institucionalizada 

para atender a todas as classes sociais, pois, como declaram Moura, Lima Filho e 

Silva (2015, p. 1059): “dessa forma, não foi essencial, inicialmente, mas um luxo, 

porque foi concebida para atender aos interesses de uma determinada classe, a dos 

dirigentes”. 

Nas pesquisas que discorrem acerca da educação no processo de colonização 

do Brasil, observa-se que, na pedagogia aplicada pelos padres jesuítas, havia a 

propagação da ideia de que o trabalho desenvolvido por um determinado indivíduo 

deveria estar atrelado à sua classe social. Assim, afirma Rocha (2005):  

 

a cada pessoa se deveria atribuir um tipo de trabalho, conforme o lugar por 
ela socialmente ocupado. Sendo assim, quando os jesuítas possibilitaram aos 
escravos e a outros grupos socialmente vulneráveis a aprendizagem de 
ofícios, como artesãos, mestres de obras e outros, essas profissões 
começaram a sofrer preconceitos e, aqueles que as praticavam, começaram 
a abandoná-las (Rocha, 2005, p. 6). 

 

Percebe-se que foi sob a égide da dualidade que a educação brasileira 

delimitou seu percurso, conforme atestam, também, Lima, Silva e Silva (2015): 

 

[...] a Educação Profissional foi historicamente voltada para as classes 
populares enquanto o Ensino Superior era destinado à elite. Essa realidade 
persistiu e chegou na 1ª década do século XXI, apesar de atualmente ser 
menos perceptível (Lima; Silva; Silva, 2015, p. 120).   
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Em conformidade com a citação indireta de Saviani (2007), destaca-se que a 

educação e o trabalho são fundamentos históricos e ontológicos8 essenciais, 

representando atividades intrinsecamente humanas. Nesse contexto, ressalta-se que 

somente o ser humano é capaz de desempenhar tais funções. Diante disso, surge a 

indagação sobre os alicerces ontológicos da interligação entre trabalho e educação, 

provocando reflexões sobre as características inerentes ao ser humano que viabilizam 

a execução das ações de trabalhar e educar. Em essência, a questão principal reside 

em compreender o que está intrínseco na natureza humana que permite a realização 

das atividades laborais e educativas. 

Segundo Lorenzet et al. (2020), é preciso reconhecer que a Educação, 

sobretudo a Educação Profissional e Tecnológica, deve ser vista como uma das 

alternativas que conduzem ao desenvolvimento, à ascensão social, política e cultural, 

de fato e de direito, como possibilidade de diminuir a distância entre ricos e pobres, 

mandantes e executores, dominantes e dominados. 

Frigotto e Ciavatta (2002), contribuem para uma reflexão acerca do momento 

pelo qual todo jovem atravessa: 

 

Esta situação de crise do trabalho assalariado reafirma a histórica dualidade 
dos processos formativos escolares. Afirma-se a ideia de que as crianças de 
classes populares devem preparar-se, desde cedo, para o trabalho 
remunerado. Como já não há emprego para todos, ressurge com força a 
ideologia das competências e da empregabilidade. Com isso, dilui-se a 
concepção de escola básica e unitária como espaço de formação humana, e 
toma-se o trabalho na sua dimensão alienada ou reduzido a emprego ou 
subemprego (Frigotto; Ciavatta, 2002, p.7). 

 

É necessário reconhecer que o sistema educativo é dual e considerar a 

concepção de Fernandes (1989): 

 

Há muitos que pensam na educação para a classe trabalhadora como uma 
educação exclusivista. É trabalhador? Então vai ser operário, ele precisa de 
uma educação técnica, precisa ser instruído, não educado; ele precisa ser 
adestrado, não polido, intelectualizado! [...] Por que os que são proprietários 
dos meios de produção têm capacidade de comandar, a arrogância de 
mandar, etc? Porque eles aprendem nas escolas uma educação de classe e 
adquirem uma cultura geral que é uma cultura formativa. Temos de dar ao 
trabalhador essa mesma educação. O trabalhador precisa conhecer o mundo, 

                                                             
8 Ontológico: relativo à ontologia, ao ramo da metafísica que busca analisar o que existe no mundo, a 
natureza do ser e a realidade. Que se opõe ao ôntico, à existência prática e concreta, analisando o 
sujeito em si mesmo, a complexidade. Disponível em: http://dicio.com.br/ontologica/. Acesso em: 21 de 
fev. 2023.  

http://dicio.com.br/ontologica/
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explicar o mundo e, para isso não basta lhe dar adestramento (Fernandes, 
1989, p.9). 
 
 

O site do Ministério da Educação (MEC) resume o histórico da EPT, como pode 

ser observado na Quadro 5:  

 
Quadro 5 - Histórico da Educação Profissional e Tecnológica (1909 - 2017) 

ANO FATO 

1909 O presidente Nilo Peçanha assina o Decreto nº 7.566 em 23 de setembro de 
1909, criando as já mencionadas 19 Escolas de Aprendizes e Artífices. 

1927 O Decreto nº 5.241, de 27 de agosto de 1927, definiu que o ensino 
profissional é obrigatório nas escolas primárias subvencionadas ou mantidas 
pela União. 

1937 A Constituição Federal promulgada pelo Governo Getúlio Vargas tratou da 
educação profissional e industrial em seu Art. 129. 
Enfatizou o dever de Estado e definiu que as indústrias e os sindicatos 
econômicos deveriam criar escolas de aprendizes na esfera da sua 
especialidade. A Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, transformou as 
escolas de aprendizes e artífices mantidas pela União em liceus industriais 
e instituiu novos liceus, para propagação nacional do ensino profissional, de 
todos os ramos e graus (Art. 37). 

1942 O Decreto-Lei nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942, conhecido como Lei 
Orgânica do Ensino Industrial, definiu que o ensino industrial será ministrado 
em dois ciclos: o primeiro ciclo abrange o ensino industrial básico, o ensino 
de mestria, o ensino artesanal e a aprendizagem; o segundo ciclo 
compreende o ensino técnico e o ensino pedagógico. 

1942 O Decreto-Lei nº 4.127, de 25 de fevereiro de 1942, que estabeleceu as 
bases de organização da rede federal de estabelecimentos de ensino 
industrial, constituída de escolas técnicas, industriais, artesanais e de 
aprendizagem, extinguiu os liceus industriais, transformou em escolas 
industriais e técnicas, as quais passaram a oferecer formação profissional 
nos dois ciclos do ensino industrial. 

1942 Foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) pelo 
Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942. 

1946 O Decreto-Lei nº 9.613, de 20 de agosto de 1946, conhecido como Lei 
Orgânica do Ensino Agrícola, tratou dos estabelecimentos de ensino 
agrícola federais. 

1946 Foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), pelo 
Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, bem como a aprendizagem 
dos comerciários foi regulamentada pelo Decreto-Lei nº 8.621, do mesmo 
dia 10 de janeiro de 1946. 

1946 A Constituição de 1946, de 18 de setembro de 1946, definiu que as 
empresas industriais e comerciais são obrigadas a ministrar, em 
cooperação, aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela forma 
que a lei estabelecer, respeitados os direitos dos professores. 

1959 A Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro de 1959, instituiu as escolas técnicas 
federais como autarquias, a partir das escolas industriais e técnicas 
mantidas pelo Governo Federal. 

1961 Em 20 de dezembro, foi promulgada a Lei nº 4.024/61. Essa foi a primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), e passou a permitir 
que concluintes de cursos de educação profissional, organizados nos termos 
das Leis Orgânicas do Ensino Profissional, pudessem continuar estudos no 
ensino superior. 

1967 As fazendas-modelo foram transferidas do Ministério da Agricultura para o 
MEC e passaram a ser denominadas escolas agrícolas. 

1968 A Lei Federal nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, permite oferta de cursos 
superiores destinados à formação de Tecnólogos. 
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1971 A Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, definiu que todo o ensino de 
segundo grau, hoje denominado ensino médio, deveria conduzir o educando 
à conclusão de uma habilitação profissional técnica ou, ao menos, de auxiliar 
técnico (habilitação parcial). 

1975 A Lei Federal nº 6.297, de 11 de dezembro de 1975, definiu incentivos fiscais 
no imposto de renda de pessoas jurídicas (IRPJ) para treinamento 
profissional pelas empresas. 

1978 As Escolas Técnicas Federais do Paraná, do Rio de Janeiro e de Minas 
Gerais foram transformadas em CEFETs, pela Lei nº 6.545, de 30 de junho 
de 1978. 

1982 A Lei nº 7.044, de 18 de outubro de 1982, reformulou a Lei nº 5.692/71 e 
retirou a obrigatoriedade da habilitação profissional no ensino de segundo 
grau. 

1991 O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) foi criado pela Lei nº 
8.315, de 23 de dezembro de 1991, nos termos do art. 62 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, em formato institucional similar ao 
do SENAI e do SENAC. 

1994 Foi instituído o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, integrado pela 
Rede Federal e pelas redes ou escolas congêneres dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. Na Rede Federal, houve transformação 
gradativa das escolas técnicas federais e das escolas agrícolas federais em 
CEFETs. 

1996 Em 20 de dezembro de 1996, foi promulgada a segunda LDBN, que dedicou 
o Capítulo III do seu Título VI à educação profissional. Posteriormente, esse 
capítulo foi denominado “Da Educação Profissional e Tecnológica” pela Lei 
nº 11.741/2008, que inclui a seção IV-A no Capítulo II, para tratar 
especificamente da educação profissional técnica de nível médio. 

1998 
2002 

Foram definidas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional de Nível Técnico, pela Resolução do Conselho Nacional da 
Educação (CNE) / Câmera de Educação Básica (CEB) nº 04/99, com 
fundamento no Parecer CNE/CEB nº 16/99; em 2002, foram definidas as 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional de 
Nível Tecnológico pela Resolução CNE/CP nº 03/2002, com fundamento no 
Parecer CNE/CP nº 29/2002. 

2004 
2008 

A Resolução CNE/CEB nº 1/2004, de 21 de janeiro de 2004, definiu diretrizes 
nacionais para estágios supervisionados de estudantes de educação 
profissional e de ensino médio. 
A Resolução CNE/CEB nº 1/2005, de 3 de fevereiro de 2005, com 
fundamento no Parecer CNE/CEB nº 39/2004, de 8 de dezembro de 2004, 
atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para o Ensino Médio 
e para a EPTNM. 
A Resolução CNE/CEB nº 3/2008, de 9 de julho de 2008, com fundamento 
no Parecer CNE/CEB nº 11/2008, de 16 de junho de 2008, disciplinou a 
instituição e a implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de 
Nível Médio (CNCT) nas redes públicas e privadas de Educação 
Profissional. 

2008 Lei 11.741, de 16 de julho de 2008, introduziu importantes alterações no 
Capítulo III do Título V da LDBN, o qual passou a tratar da Educação 
Profissional e Tecnológica, além de introduzir uma nova Seção no Capítulo 
II do mesmo título, a seção IV-A, quarta da EPTNM. 

2012 Foram definidas as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a EPTNM 
pela Resolução CNE/CEB nº 6/2012, com fundamento no Parecer CNE/CEB 
nº 11/2012. 

2014 Em 25 de junho de 2014, foi sancionada a Lei nº 13.005 de 25 de junho de 
2014, que aprovou o novo PNE, prevendo oferecer, no mínimo, 25% das 
matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 
médio, na forma integrada à educação profissional. E prevê triplicar as 
matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a 
qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público. 
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2017 Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que introduziu alterações na LDBN 
(Lei nº 9394/1996), incluindo o itinerário formativo Formação Técnica e 
Profissional no Ensino Médio. A nova redação da LDBN refere-se aos 
critérios a serem adotados pelos sistemas de ensino em relação à oferta da 
ênfase técnica e profissional, a qual deverá considerar a inclusão de 
vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de 
simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de 
instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissional, 
bem como a possibilidade de concessão de certificados intermediários de 
qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada e organizada 
em etapas com terminalidade. 

Fonte: Adaptado pela autora (2022) de Brasil (2018). 
 

Com o desígnio de esclarecer melhor o percurso delimitado pela educação, a 

seguir será destacada uma breve contextualização histórica, refletindo sobre aspectos 

relevantes que ocorreram desde o estabelecimento da democracia até os dias atuais 

na EPT. 

Feitosa e Oliveira (2020) destacam que, após o estabelecimento da democracia 

(1985), houve a promulgação da Constituição Cidadã, como é conhecida a 

Constituição de 1988. Esta propôs grandes avanços, como: o direito à educação 

vislumbrado como pertencente a qualquer cidadão, independentemente da classe 

social. O Estado deveria oferecer ensino público não apenas para aqueles que 

comprovassem escassez de recursos (art. 208, §§ 1º e 2º); as responsabilidades de 

estado, município e união quanto ao custeio da educação foram claramente 

expressas; e as comunidades indígenas tiveram sua língua materna valorizada, com 

o uso e processos próprios de aprendizagem assegurados (art. 210, § 2º). 

Já Cordão (2017), denomina a Constituição Cidadã, com base em sua principal 

característica: a orientação democrática e descentralizadora:   

     

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (Art. 205). 

 

 
Essa qualificação para o trabalho está referenciada no inciso IV do art. 114 da 

mesma Constituição Federal como formação para o trabalho, e no art. 227 como 

direito à profissionalização, que deve ser garantido com absoluta prioridade (Cordão, 

2017). 

Feitosa e Oliveira (2020) apresentam que, em 1996, no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, após sucessivos debates, foi aprovada a LDBN nº 9.394 de 20 de 
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dezembro de 1996. Na visão de Moura (2007), o texto é considerado minimalista e 

ambíguo de maneira geral e, particularmente, no que se refere à relação entre ensino 

médio e educação profissional. O autor também pontua que o ensino médio é visto no 

texto da LDBN como parte da educação básica, enquanto a educação profissional é 

tratada em um capítulo à parte, composto por três pequenos artigos. Nessa 

perspectiva, Moura (2007) conclui que a dualidade educacional, presente desde os 

primórdios da educação no Brasil, também é claramente expressa na lei em 

discussão. 

Segundo Cordão (2017), essa segunda e atual LDBN define apenas dois níveis 

para a educação escolar: a educação básica e a educação superior. A versão original 

da LDBN provocou impacto similar ao dedicar o Capítulo III do Título V 

especificamente à educação profissional integrada às diferentes formas de educação, 

ao trabalho, à ciência e à tecnologia, com o objetivo de conduzir ao permanente 

desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Esse capítulo da LDBN foi 

regulamentado pelo polêmico Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, posteriormente 

revogado pelo Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. Esse último decreto 

influenciou decisivamente a redação da Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008, 

alterando a redação original da LDB em relação à EPT. Com esse novo decreto, é 

mantida a possibilidade de oferta dos cursos técnicos tanto na forma concomitante 

quanto subsequente. 

Em 25 de junho de 2014, foi sancionada a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o 

novo Plano Nacional de Educação (PNE), com vinte metas e respectivas estratégias 

de implementação a serem cumpridas em dez anos. Em relação à educação 

profissional, destacam-se a meta 10, que visa oferecer, no mínimo, 25% das 

matrículas de educação de jovens e adultos nos ensinos fundamental e médio na 

forma integrada à educação profissional, e a meta 11, que busca triplicar as matrículas 

da educação profissional técnica de nível médio, garantindo a qualidade da oferta e 

pelo menos 50% da expansão no segmento público (Cordão, 2017, p.53). 

Em 2017, foi implementada a Lei nº 13.415/2017, que introduziu alterações na 

LDBN (Lei nº 9.394/1996), incluindo o itinerário formativo de Formação Técnica e 

Profissional no ensino médio. A nova redação da LDBN corresponde aos critérios a 

serem adotados pelos sistemas de ensino em relação à oferta da ênfase técnica e 

profissional, que deverá considerar a inclusão de vivências práticas de trabalho no 

setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e utilização, 
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quando aplicável, de instrumentos previstos na legislação sobre aprendizagem 

profissional. Além disso, a lei prevê a possibilidade de concessão de certificados 

intermediários de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada em 

etapas com terminalidade claramente definida. 

Segundo dados apresentados no site do MEC, em 2019, já existem mais de 

661 unidades vinculadas a 38 Institutos Federais, dois CEFETs, à Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), a 22 escolas técnicas vinculadas às 

universidades federais e ao Colégio Pedro II. Como se pode perceber, as escolas 

estaduais do estado de Minas Gerais, por exemplo, não estão incluídas na Figura 1. 

 

Figura 1 - Mapa de Instituições de ensino onde é ofertado EPT 

 
Fonte: MEC (2019). 

 

Nos últimos cinco anos, não ocorreram avanços significativos na EPT. Sendo 

assim, espera-se que a alteração feita na Lei nº 13.415/2017 seja cumprida nos 

próximos anos. 
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2.1 Juventudes e a EPT 

 

Dayrell (2007) aborda o conceito de juventude como um período marcado por 

transformações e construções identitárias, no qual os jovens buscam compreender 

seu lugar na sociedade e seu papel no mundo. Para o autor, a juventude não se 

restringe somente à faixa etária, mas refere-se a um processo de vivências, 

experiências e significados que os jovens constroem ao interagir com seu entorno 

sociocultural. Nesse sentido, a juventude é caracterizada por ser um momento de 

descoberta, de questionamentos e de construção da própria identidade, influenciada 

por diferentes contextos e relações que os envolvem. 

Foracchi (1965) realizou uma pesquisa sobre a constituição do jovem como 

categoria social, abordando o tema pela ótica da sociologia da juventude na escola. 

Em suas conclusões, ele aponta que, inicialmente, esse processo se dá através da 

família e, posteriormente, pelo trabalho. A diversificação do modo de vinculação do 

jovem ao sistema proporciona uma reelaboração de suas alternativas de 

emancipação. Segundo o autor, é nesse percurso que o jovem transita da família para 

o mercado de trabalho, fazendo escolhas que moldam seu acesso ao mundo adulto. 

A principal contribuição do estudo de Foracchi (1965), para a pesquisa aqui 

apresentada são as considerações sobre os aspectos que configuram a relação do 

jovem com o trabalho. Segundo a autora, para compreender melhor o caminho trilhado 

pela juventude até sua inserção no mercado de trabalho, deve-se considerar as 

relações interpessoais, os vínculos de responsabilidade e as expectativas familiares, 

que influenciam se o jovem seguirá um caminho de dependência ou de emancipação 

no mundo produtivo. 

Houve um tempo no Brasil em que a escola – principalmente a de ensino 

fundamental – garantia a entrada do jovem no mercado de trabalho, de acordo com 

os depoimentos de professores do CEFET-RS (Loponte, 2010). Segundo essa 

pesquisa, os professores mencionaram, por exemplo, o caso de turmas inteiras de 

determinados cursos técnicos que foram contratadas por empresas do Rio Grande do 

Sul na década de 1970. A instituição possui registros de acompanhamento do 

ingresso no mercado de trabalho de seus estudantes. No entanto, hoje, conforme 

apontam as pesquisas de Spósito (2005) e Pochmann (2007), a escola já não é mais 

garantia de emprego. 
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Pochmann (2007) também discute questões relativas à expectativa da 

juventude brasileira diante do trabalho, comparando os percentuais dos jovens que 

estão na escola com as taxas referentes aos jovens que já se encontram no mercado 

de trabalho. Entre os dados apresentados pelo autor, destacam-se os percentuais dos 

jovens na faixa etária dos estudantes dos cursos técnicos. Essas informações ajudam 

a estabelecer conexões entre os resultados da pesquisa realizada pelo autor e os 

estudantes do campus da UFV - Florestal, pois são jovens da mesma faixa etária. 

As conclusões do autor indicam uma perda de otimismo por parte do jovem 

brasileiro em relação às suas expectativas de sucesso no ingresso ao mercado de 

trabalho, destacando a necessidade de reformulação de políticas públicas e de 

emancipação do tempo não ocupado pelo trabalho associado ao processo 

educacional. Além disso, é crucial uma melhor preparação para o ingresso em 

condições adequadas no mercado (Pochmann, 2007). O autor explica essa perda de 

otimismo por duas razões principais: primeiro, devido à estrutura social dos pais, 

caracterizada por uma grande desigualdade econômica e marcada por altos níveis de 

pobreza, analfabetismo e violência; e, segundo, pelo desemprego, que fragiliza a 

percepção dos jovens de que o trabalho possa ser uma via para superar as 

dificuldades (Pochmann, 2007). 

Em relação às transformações no mundo da produção capitalista, Pochmann 

(2004) aponta que ainda existem inadequações no formato da transição do sistema 

educacional atual para o cada vez mais complexo mundo do trabalho (Pochmann, 

2004). O autor inclui na discussão o que ele chama de transição da sociedade 

industrial para a chamada sociedade do conhecimento, impulsionada pelas 

transformações no modo de produção capitalista desde o final do século passado 

(Pochmann, 2004). Ele considera crucial adiar a entrada dos jovens no mercado de 

trabalho para proporcionar melhores oportunidades de formação, especialmente para 

estudantes oriundos de famílias de baixa renda. 

Marx e Engels (2004) já apontavam a necessidade de adaptação do sistema 

escolar às exigências do capitalismo. Em um escrito sobre a divisão do trabalho e o 

desenvolvimento da máquina, os pensadores mencionavam as qualificações 

necessárias para a consolidação e o auge do sistema escolar institucionalizado: 

 

Se é certo que, com o desenvolvimento do maquinismo, a ciência e a técnica 
se incorporarão a máquina, é certo também que o desenvolvimento desta 
introduz, uma série de exigências de qualificação da força de trabalho que 
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traz consigo as consolidações e o auge do sistema escolar institucionalizados 
(Marx; Engels, 2004, p.11).   
 
 

Para os autores do Manifesto Comunista, o sistema de ensino no sistema 

capitalista é entendido como:  

 

uma concreta qualificação da força de trabalho que alcançará seu provimento 
máximo se conseguir também o ajuste e a integração dos indivíduos ao 
sistema - uma única maneira de não desperdiçar sua força de trabalho, mas 
sim aproveitá-la (Marx; Engels, 2004, p. 15).  

 

E ainda: 

 
a relação entre a divisão do trabalho e a educação e o ensino não é uma 
mera proximidade, nem tampouco uma simples consequência; é uma 
articulação profunda que explica com toda clareza os processos educativos 
e manifestam os pontos em que é necessário pressionar para conseguir sua 
transformação, conseguindo não só a emancipação social, mas também, de 
forma muito especial, a imaginação humana (Marx; Engels, 2004, p.16). 
 

 
Loponte (2010) apresenta exemplos das reformas no ensino profissional no 

Brasil, que revelam a constante mudança de enfoque por parte dos legisladores e 

colaboradores de políticas ao longo dos diferentes governos. Essas alterações 

legislativas, influenciadas por modelos estrangeiros, pressões de instituições 

financeiras ou estudos estatísticos, buscam direcionar o ensino profissional para 

atender às demandas em constante evolução. No entanto, observa-se que nenhuma 

dessas mudanças legislativas conseguiu resolver efetivamente os desafios 

relacionados à formação para empregabilidade dos jovens, que são as metas 

primordiais dos gestores públicos. A formação é comprometida, devido à sua 

constante vinculação ao mercado de trabalho, enquanto a questão da 

empregabilidade enfrenta obstáculos decorrentes do avanço tecnológico e das 

estruturas econômicas vigentes na sociedade. 

A compreensão dos termos mundo do trabalho e mercado de trabalho é 

fundamental para delinear a interação entre a educação e a inserção profissional dos 

jovens. Segundo Antunes (2009), o mundo do trabalho abrange não apenas o 

universo das relações laborais, mas engloba também as transformações no âmbito da 

produção, organização do trabalho e configurações socioeconômicas. Por outro lado, 

para Cattani e Holzmann (2014), o mercado de trabalho se refere especificamente à 

dinâmica de oferta e demanda de empregos, salários e condições de trabalho no 
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contexto econômico. Assim, compreender a interface entre o mundo do trabalho, que 

engloba as mudanças estruturais, e o mercado de trabalho, focado nas relações de 

emprego, é essencial para analisar as tendências enfrentadas pelos jovens ao 

ingressarem no cenário profissional. 

Sobre o mundo do trabalho - termo ambíguo, recorrente e perseguido pelas 

políticas educacionais - cabe mencionar Marcuse ao afirmar que: “o mundo do 

trabalho se torna a base potencial de uma nova liberdade para o homem no quanto 

seja concebido como uma máquina e, por conseguinte mecanizado” (Marcuse, 1964, 

p. 25). 

E é para este mundo do trabalho que os jovens são direcionados na escola, 

sendo que a legislação educacional esclarece que a educação profissional está 

integrada ao mundo do trabalho, à ciência e à tecnologia (LDBN nº 9.394/1996). 

Sobre a juventude que se lança no mundo do trabalho, a partir da formação 

escolar, Giovinazzo Jr. (2003) faz duas considerações importantes, a saber: a 

experiência escolar parece orientar, ainda que não definitivamente, uma parte 

considerável da vida de quem passa pela escola, e os significados que cada indivíduo 

confere a essa experiência, não só vivida nela, mas também fora dela. 

 

Apesar de toda a evolução da pesquisa em educação, ainda são poucos os 
que consideram a necessidade de ouvir aqueles que são os receptores da 
educação escolar básica – crianças adolescentes e jovens – para, a partir 
daí, esboçar propostas que vão ao encontro daquilo que se considera os 
interesses dos alunos (Giovinazzo Jr., 2003, p.43). 

 

Arruda (2021), em seu livro Evasão escolar no ensino técnico, desenvolve um 

capítulo sobre reflexões acerca da construção sociológica da juventude. Ela destaca 

o empoderamento juvenil e afirma que: 

 

Preparar o jovem para, no futuro, assumir sua condição de adulto é tarefa de 
toda a sociedade, mas, a escola, como instituição formalmente constituída 
para formar crianças e jovens, coloca sua dimensão técnico-pedagógica a 
serviço de modelos sociais da classe dominante, deixando de priorizar os 
interesses de seus alunos. É certo que, toda educação é política, mas o que 
precisa ficar claro é qual projeto político a escola pública defende (Arruda, 
2021, p. 40). 
 

 
E encerra o capítulo desta forma:  
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ante as dificuldades que a juventude se depara, é necessária a aplicação de 
leis existentes e a criação de políticas públicas voltadas para a juventude 
atual, com colaboradores e estudiosos pensando no jovem de hoje (Arruda, 
2021, p. 45). 

 

Diante das dificuldades enfrentadas pela juventude, torna-se imperativo não 

apenas a aplicação das leis existentes, mas também a formulação de políticas 

públicas específicas que atendam às necessidades dos jovens contemporâneos. 

Arruda (2021), enfatiza a importância de que essas políticas sejam desenvolvidas com 

a participação de colaboradores e estudiosos comprometidos em entender e abordar 

as questões que afetam a juventude atual. Essa abordagem integrada e colaborativa 

visa garantir que os jovens recebam o suporte necessário para seu pleno 

desenvolvimento, cidadania ativa e inserção qualificada ao mercado de trabalho.  
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3 EVASÃO ESCOLAR 

 

O termo evasão escolar, originado do latim e utilizado inicialmente no século 

XV, significa a não finalização de um curso, treinamento, qualificação, especialização 

ou qualquer outra modalidade educacional que conduza o alunado a um 

conhecimento especializado (Fialho, 2014). De acordo com Riffel e Malacarne (2010), 

a evasão caracteriza-se como o ato de evadir-se, fugir, abandonar, sair, desistir, não 

permanecer em algum lugar. Quando aplicado ao contexto escolar, compreende-se 

como fuga ou abandono em favor da realização de outras atividades. 

A evasão escolar, definida como o abandono da escola antes da conclusão de 

uma série ou de um determinado nível, consiste no ato ou processo de evadir, fugir, 

escapar ou esquivar-se dos compromissos assumidos ou por vir assumir (Queiroz, 

2004). Nesse sentido, é possível destacar a estreita relação do termo evasão com o 

abandono de uma instituição de ensino. 

Dore e Lüscher (2011), afirmam que a evasão está associada a diversas 

situações, como a retenção e repetência do aluno na escola, sua saída da instituição, 

a saída do sistema de ensino, a não conclusão de um determinado nível de ensino, o 

abandono da escola e subsequente retorno. Refere-se ainda àqueles que nunca 

ingressaram em um determinado nível de ensino, especialmente na educação 

compulsória, e aos estudantes que concluíram um determinado nível de ensino, mas 

que se comportam como dropout9. 

Uma definição bastante abrangente e recorrente nas produções acadêmicas é 

a de Baggi (2011), que caracteriza a evasão como um fenômeno social complexo, 

definido como interrupção no ciclo de estudos. 

A evasão pode ser explicada como um fenômeno que apresenta características 

como o abandono do curso, que ocorre quando há o rompimento do vínculo jurídico 

estabelecido, sem a renovação do compromisso ou a manifestação de continuar na 

instituição de ensino. Essa situação de evasão é vista como abandono definitivo, uma 

vez que, não renovada a matrícula, rompe-se o vínculo existente entre aluno e escola 

(Johann, 2012). 

                                                             
9 Estudante que largou os estudos. 
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Feitosa e Oliveira (2020) discutem as teorias de Tinto (1975) e Rumberger 

(2011) para ampliar a compreensão sobre a evasão escolar e aprimorar as sugestões 

e estratégias que colaborem para amenizar este entrave na educação. 

Um dos teóricos mais citados internacionalmente sobre a temática da evasão 

é o professor Vincent Tinto. O Modelo de Integração do Estudante (Student Integration 

Model), criado por Tinto sobre o abandono no ensino superior, continua sendo 

bastante referenciado e aceito, “como principal modelo teórico para estudos de 

evasão, chegando a ser considerado quase paradigmático” (Massi; Villani, 2015, p. 

978). O Documento Orientador para a Superação da Evasão e Retenção na Rede 

Federal também destaca os estudos de Tinto (1975) para compor o embasamento 

teórico da pesquisa: 

 

Para explicar o abandono escolar, Tinto fez uma analogia com a teoria do 
suicídio desenvolvida pelo sociólogo francês Émile Durkheim (1961), à qual 
revela que o suicídio tem mais chances de ocorrer com os indivíduos que 
estão desintegrados do meio social ou que estão integrados de modo 
insuficiente. Assim, Tinto (1975, p. 91, tradução nossa) compreende que 
pode-se razoavelmente esperar, então, que as condições que afetam o 
abandono do sistema social da faculdade assemelhar-se-ia àqueles que 
resultam no suicídio na sociedade [...]. Tinto (1975) ressalta que o primeiro 
pesquisador a aplicar a teoria do suicídio ligado ao abandono, foi Spady 
(1970). Assim, para Tinto (1975, p. 111, tradução nossa) o abandono é o 
resultado de um processo multidimensional envolvendo a interação entre o 
indivíduo e a instituição […]. O autor argumenta que quanto maior o grau de 
integração entre o sistema acadêmico e social, a probabilidade de o 
estudante concluir o curso com êxito será alta, ou seja, o objetivo final será 
alcançado (Feitosa; Oliveira 2020, p.32). 

 

Tinto (1975) distingue dois tipos de abandono: saídas voluntárias e demissões 

acadêmicas. As primeiras se referem aos sujeitos que não desenvolveram uma 

relação harmoniosa com o meio, ou seja, as relações sociais no curso foram 

incongruentes ou insuficientes, levando esses indivíduos a decidir deixar a instituição. 

Já a demissão acadêmica está mais associada ao desempenho insatisfatório, que 

pode ser resultado de repetências frequentes, notas baixas e insucesso escolar. 

A partir dos estudos de Tinto (1975), compreende-se que a evasão é uma 

problemática complexa que requer um entendimento profundo da trajetória do aluno 

antes de ingressar na instituição. Isso inclui sua experiência familiar e escolar prévia, 

bem como suas próprias características, crenças e comprometimento com suas metas 

educacionais. O autor  diz que além do diagnóstico inicial, é necessário observar sua 

integração no ambiente acadêmico: como o aluno interage com professores, colegas 
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de sala, funcionários terceirizados e a equipe técnica da instituição, além de 

participação em atividades extracurriculares. É fundamental analisar como está sendo 

construída a relação entre a escola e este indivíduo. Se a análise da integração social 

é relevante, sua percepção no nível acadêmico também se faz necessária. 

Sendo assim, conforme a Figura 2, o modelo de Tinto (1975) estabelece que o 

processo de evasão é compreendido como um processo longitudinal de interações 

entre o indivíduo e os sistemas acadêmicos e sociais da instituição de ensino. 

 

Figura 2 - Esquema Conceitual do processo de evasão na Universidade. 

 
Fonte: Traduzido e adaptado de Tinto (1975). 

 

 
Assim, Tinto (1975) esclarece neste modelo que os fatores anteriores ao 

ingresso na instituição (como o background10 familiar, atributos individuais e 

experiências escolares) influenciam os compromissos assumidos inicialmente para 

concluir o curso e o engajamento com a instituição. O nível de compromisso assumido 

na etapa anterior, por sua vez, influenciará o modo como o aluno desempenhará as 

suas funções no sistema acadêmico e social da instituição. Ambos os processos 

mencionados contribuirão para certo grau de integração acadêmica e social do aluno, 

dependendo das experiências predominantes em fases anteriores. Dessa forma, há 

uma reflexão contínua e um ajuste dos compromissos assumidos anteriormente, os 

quais serão cruciais para a continuidade nos estudos e para alcançar sucesso ou optar 

pela evasão, interrompendo o percurso educacional. 

                                                             
10 Experiência familiar. 
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Posteriormente, Tinto (1975) revisou seu modelo base em duas ocasiões: em 

1993 e, novamente, em 1997. A revisão apresenta um novo alcance para a integração 

acadêmica e social, conforme aponta Cislaghi (2008): 

 

[...] a integração social e acadêmica ganhou novo alcance e passaram a ser, 
juntamente com as técnicas pedagógicas e os meios tecnológicos disponíveis 
para estudantes e professores, componentes cruciais na aprendizagem. 
Como exemplo, as comunidades de estudo ou grupos de estudos 
colaborativos que transcendem os horários normais das aulas criam 
condições especiais para que os estudantes ultrapassem os limites normais 
existentes entre os relacionamentos acadêmicos e sociais. Este tipo de 
interação gera facilidades e reduz o esforço ou sacrifício necessários para 
que os estudantes aumentem seu nível de integração social e acadêmico, ao 
mesmo tempo (Cislaghi, 2008, p. 54).  
 

 
Além desse novo alcance para a integração social e acadêmica, conforme 

explanado pelo autor acima, Tinto (1997), no novo modelo, também dá maior ênfase 

aos compromissos externos que, ao longo do tempo, influenciam o processo de 

evasão. Ainda assim, permanecem o background familiar, os atributos individuais e a 

escolaridade anterior do aluno como fatores que influenciam a permanência ou a 

evasão do estudante, conforme se pode observar na Figura 3. 

 
Figura 3 - Modelo de salas de aula, aprendizagem e permanência. 

 
Fonte: Tinto (1997). 

 

Observamos na Figura 3 que além do novo enfoque para a integração social e 

acadêmica, Tinto (1997), em seu novo modelo, destaca também a importância dos 

compromissos externos que, ao longo do tempo, exercem influência significativa no 
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processo de evasão, como por exemplo, compromissos familiares: ajudar em tarefas 

domésticas, como cuidar dos irmãos mais novos ou acompanhar familiares em 

compromissos importantes.   

Bean (1980) foi um dos autores que aprimorou o modelo de Tinto (1975). Ele 

sugere que a decisão de evasão não está ligada apenas às atitudes do aluno, mas 

também à sua adaptação a fatores externos, como aprovação da família, 

encorajamento dos amigos, qualidade da instituição, situação financeira e 

oportunidade de transferir-se para outra instituição. Bean (1980) integrou aspectos 

individuais, institucionais e externos à instituição ao modelo proposto por Tinto (1975), 

favorecendo a compreensão do fenômeno da evasão, conforme mostrado na Figura 

4. 

 
Figura 4 - Modelo desenvolvido por Bean (1980). 

 
Fonte: Adaptado de Bean (1980). 

 

A Figura 4 apresenta o modelo proposto por Bean (1980) sugere que a decisão 

de evasão ou não é determinada pela influência das atitudes e da adaptação do aluno 

a fatores externos, como aprovação da família, encorajamento dos amigos, qualidade 
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da instituição, situação financeira e oportunidade de transferir-se para outra 

instituição. O modelo de Bean, apesar de baseado no modelo de Tinto, não contempla 

a persistência do aluno. 

Permanecendo nas discussões, traz-se para o debate Rumberger (2011). O 

autor americano, no artigo intitulado Porque os estudantes abandonam a escola e o 

que pode ser feito, analisa a problemática da evasão com base em duas estruturas 

conceituais, a saber: perspectiva individual e perspectiva institucional. Segundo o 

autor, os fatores individuais são aqueles que englobam os valores, atitudes e 

comportamentos dos estudantes. Já a perspectiva institucional focaliza a família, a 

escola, a comunidade e os amigos. A referida pesquisa foi desenvolvida nos Estados 

Unidos e, por meio dela, o autor também discute se os Estados Unidos têm 

capacidade e vontade de reduzir as taxas de evasão e eliminar as disparidades nas 

taxas de abandono escolar entre grupos raciais e étnicos (Rumberger, 2011, tradução 

nossa). 

 

 

3.1 A Evasão Escolar na EPT 

 

Em estudo realizado pela Comissão Especial de Estudos sobre a Evasão nas 

Universidades Públicas Brasileiras, em 1996, o MEC (1996) classifica e distingue a 

evasão escolar e seus diversos contextos: 

 

Evasão de curso – ocorre quando o estudante desliga-se do curso em 
situações diversas, tais como: abandono (deixa de matricular-se), desistência 
(oficial), transferência ou reopção (mudança de curso), exclusão por norma 
institucional; 
Evasão da instituição – ocorre quando o estudante desliga-se da instituição 
na qual está matriculado. 
Evasão do sistema – ocorre quando o estudante abandona de forma definitiva 
ou temporária o curso no qual está matriculado (Brasil, 1996, online).  
 

 
As classificações mencionadas estão associadas ao nível superior, mas podem 

ser aplicadas ao ensino técnico profissionalizante, sendo que muitas situações são 

experimentadas de maneiras semelhantes nesse contexto.  

O MEC (1997) define evasão como a saída definitiva do curso de origem sem 

conclusão, ou a diferença entre ingressantes e concluintes após uma geração 

completa.  
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Feitosa e Oliveira (2020) adotam o conceito de evasão proposto pela Comissão 

Especial para o Estudo da Evasão (1996), que define evasão como a saída definitiva 

do curso de origem sem conclusão. Essa definição converge com o entendimento que 

esta dissertação compartilha sobre evasão. Como a evasão é um processo, existem 

diferentes sinais enviados pelos estudantes de que eles estão em situação de risco e 

que precisam ser captados. Identificar esses alunos é um trabalho difícil, mas muito 

menos complexo do que trazê-los de volta para a escola depois que já a abandonaram 

(Dore et al., 2014). 

Bastos e Gomes (2014) dizem que a evasão possui uma natureza multiforme, 

sendo a escolha de sair da escola apenas o ato final de um processo que se manifesta 

de muitas formas, visíveis ou não, ao longo da trajetória escolar do indivíduo. 

Gomes e Bastos (2014) corroboram que a taxa de evasão varia conforme a 

modalidade de ensino adotada e o nível escolar. Araújo (2015) conclui que, no ensino 

técnico integrado ao ensino médio, a demanda por vagas é alta e a taxa de evasão é 

baixa, embora, nos últimos anos, isso não tenha ocorrido. Nas modalidades 

concomitante e subsequente, a evasão é mais comum, pois o aluno tem pressa para 

conseguir um emprego. Ele faz metade do curso, obtém uma certificação intermediária 

e vai trabalhar, abandonando-o, o que faz aumentar as taxas de evasão. 

Os cursos técnicos podem ser desenvolvidos de forma articulada com o Ensino 

Médio ou serem subsequentes a ele. A forma articulada pode ocorrer integrada com 

o Ensino Médio, para aqueles estudantes que concluíram o ensino fundamental, ou 

concomitante com ele, para estudantes que iniciarão ou estejam cursando o ensino 

médio. A oferta pode ser tanto na mesma escola quanto em instituições de ensino 

distintas. Pode, ainda, ser desenvolvida em regime de intercomplementaridade, ou 

seja, concomitante na forma e integrado em projeto pedagógico conjunto. A forma 

subsequente se destina a quem já concluiu o ensino médio11. 

Existem muitas dúvidas sobre onde a EPT está inserida dentro da educação. A 

Figura 5 apresenta os níveis de organização da educação básica brasileira, os quais 

abrangem a EPT. 

 

 

                                                             
11 Cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/cursos-da-ept/cursos-da-educacao-profissional-tecnica-de-nivel-medio . 
Acesso em 15 out. 2022. 

http://portal.mec.gov.br/cursos-da-ept/cursos-da-educacao-profissional-tecnica-de-nivel-medio
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Figura 5 - Organização dos níveis da educação brasileira em articulação com a Educação 
Profissional e Tecnológica.  

 
Fonte: Autora da dissertação de mestrado (2023). 

 

 

A educação básica é composta pela educação infantil, a qual atende crianças 

de zero a cinco anos de idade. Dos seis aos 14 anos, o aluno cursa o ensino 

fundamental. Já o ensino médio é cursado quando o jovem tem entre 15 e 17 anos. 

Durante o ensino fundamental, quando o jovem já possui 13 anos completos e está 

no 6º ano, ele pode se qualificar profissionalmente. A qualificação profissional atende 

dos 13 anos até a terceira idade. Já para cursar um curso técnico, o jovem necessita 

estar cursando o 2º ano do ensino médio. Este pode ser cursado em diversas 

modalidades: integral (junto com o ensino médio), concomitante (após já ter finalizado 

o ensino médio) e paralelo (ensino médio em um turno/instituição e o curso técnico 

em outro turno/instituição).  

 

 

3.2 A Evasão na EPTNM 

 

Feitosa e Oliveira (2020) retratam a evasão escolar como um grave problema 

educacional que atinge milhares de jovens brasileiros. De acordo com os dados da 
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Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 2018, o acesso à escola 

tem alcançado índices melhores; no entanto, é destacado também que problemas 

como atraso escolar e evasão ainda são presentes, sendo mais característicos do 

ensino médio (15 a 17 anos). Em 2018, foi registrada uma taxa de frequência líquida 

de 69,3%, o que significa que 30,7% dos estudantes estavam atrasados ou tinham 

deixado a escola (IBGE, 2019). Os números supracitados revelam a urgência em 

fomentar políticas públicas para modificar esse cenário e reduzir esses índices. Na 

Figura 6, podemos visualizar os dados apresentados neste parágrafo 

 

Figura 6 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida ao ensino médio 

 
Fonte: Agência IBGE Notícias (2019).  

 

 
Feitosa e Oliveira (2020) definem evasão como a interrupção dos estudos em 

um dado momento escolar, conceito que será adotado como fundamento nesta 

pesquisa. No entanto, existem outros conceitos na literatura que nem sempre se 

alinham. Segundo o INEP, há uma diferenciação entre evasão e abandono, como 
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observado: “o conceito técnico de abandono é diferente de evasão. Abandono quer 

dizer que o aluno deixa a escola num ano, mas retorna no ano seguinte. Evasão 

significa que o aluno sai da escola e não volta mais para o sistema” (INEP 1998). 

O Gráfico 1 apresenta a evolução de matrícula na educação profissional12 por 

rede de ensino no Brasil entre os anos de 2018 e 2022.  

 

Gráfico 1 - Evolução de matrículas na educação profissional no Brasil (2018 - 2022) 

 
Fonte: INEP/Censo Escolar 2018-2022. 

 

 
No Gráfico 1 observa-se que entre 2018 e 2021 não houve alterações 

significativas no número de matrículas. No entanto, no período de 2021 a 2022, 

verificou-se um aumento considerado, o que parece estar relacionado ao fim da 

pandemia de Covid-19 e o retorno das aulas presenciais (INEP 2022).  

O Gráfico 2 oferece uma visão detalhada da distribuição das matrículas na 

educação profissional por etapa/modalidade de ensino em 2022. Conforme destacado 

no documento EPTNM, essa modalidade abrange uma ampla gama de formações, 

desde a EPTNM até a habilitação profissional do técnico de nível médio, incluindo 

também a especialização técnica de nível médio. 

Esta última desempenha um papel crucial ao complementar de forma 

profissional o itinerário formativo planejado e oferecido pela instituição de ensino. A 

diversidade presente neste espectro educacional reflete a flexibilidade e a 

adaptabilidade do sistema de EPTNM, proporcionando aos estudantes opções 

                                                             
12 Inclui curso técnico concomitante e subsequente, integrado ao ensino médio regular; 
normal/magistério, integrado à EJA de níveis fundamental e médio; e FIC fundamental, médio e 
concomitante. 
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variadas para o aprimoramento de habilidades e preparação para o mercado de 

trabalho. Nesse contexto, torna-se evidente a importância não apenas da quantidade, 

mas também da diversidade de oportunidades educacionais oferecidas nesse setor, 

contribuindo para o desenvolvimento profissional dos estudantes. 

Conforme o documento EPTNM13, a educação profissional técnica de nível 

médio inclui desde a EPTNM, como saídas intermediárias, até a correspondente 

habilitação profissional do técnico de nível médio, além da especialização técnica de 

nível médio, que complementa de forma profissional o itinerário formativo planejado e 

oferecido pela instituição. 

 

Gráfico 2 - Distribuição da matrícula na EPTMN (2022) 

 
Fonte: INEP/Censo Escolar 2018-2022. 

 

 

                                                             
13 Documento orientador sobre Educação Profissional Técnica de Nível Médio – Saiba Mais. Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2018-pdf/89191-2-eptecnica-de-nivel-medio-saiba-mais-
final-jun18-
1/file#:~:text=A%20educa%C3%A7%C3%A3o%20profissional%20t%C3%A9cnica%20de,a%20qual%
20complementa%20profissionalmente%20o Acesso em: 05 mar. 2023. 

http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2018-pdf/89191-2-eptecnica-de-nivel-medio-saiba-mais-final-jun18-1/file#:~:text=A%20educa%C3%A7%C3%A3o%20profissional%20t%C3%A9cnica%20de,a%20qual%20complementa%20profissionalmente%20o
http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2018-pdf/89191-2-eptecnica-de-nivel-medio-saiba-mais-final-jun18-1/file#:~:text=A%20educa%C3%A7%C3%A3o%20profissional%20t%C3%A9cnica%20de,a%20qual%20complementa%20profissionalmente%20o
http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2018-pdf/89191-2-eptecnica-de-nivel-medio-saiba-mais-final-jun18-1/file#:~:text=A%20educa%C3%A7%C3%A3o%20profissional%20t%C3%A9cnica%20de,a%20qual%20complementa%20profissionalmente%20o
http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2018-pdf/89191-2-eptecnica-de-nivel-medio-saiba-mais-final-jun18-1/file#:~:text=A%20educa%C3%A7%C3%A3o%20profissional%20t%C3%A9cnica%20de,a%20qual%20complementa%20profissionalmente%20o
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Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio são 

organizados por eixos tecnológicos, possibilitando itinerários formativos flexíveis, 

diversificados e atualizados, de acordo com os interesses dos indivíduos e as 

possibilidades das instituições educacionais, observadas as normas do respectivo 

sistema e nível de ensino para a modalidade de EPTNM. Os diferentes tipos de cursos 

na educação profissional técnica de nível médio são: 

 Qualificação Profissional Técnica de Nível Médio; 

 Habilitação Profissional do Técnico de Nível Médio;  

 Especialização Técnica de Nível Médio. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS 

 

Em 2021, foram realizadas 195 matrículas no projeto Trilhas do Futuro na UFV 

- campus Florestal, nos seguintes cursos técnicos: Desenvolvimento de Sistemas, 

Edificações e Meio Ambiente. Desse total de matrículas, 115 estudantes evadiram, 

totalizando uma evasão de 56,41% ao final do projeto. 

Na análise da participação no estudo visando compreender os motivos da 

evasão escolar é fundamental para identificar e implementar estratégias de retenção 

eficazes. Nesse contexto, foram enviados 115 convites para o grupo específico de 

interesse: os estudantes que evadiram. No entanto, a resposta foi notavelmente baixa, 

com apenas 15 estudantes optando por participar e responder o formulário, o que 

representa cerca de 13% do total. Este índice de participação, embora limitado, 

oferece um ponto de partida crucial para a análise dos fatores associados à evasão, 

possibilitando uma compreensão mais aprofundada deste fenômeno e o 

desenvolvimento de políticas públicas mais assertivas para combatê-lo. 

Na estruturação da pesquisa voltada para a compreensão dos fenômenos de 

evasão escolar entre os jovens, o formulário foi criteriosamente dividido em duas 

partes distintas, visando uma abordagem analítica mais refinada e abrangente. A 

primeira parte do formulário teve como objetivo o levantamento do perfil dos jovens 

que evadiram, incluindo questões demográficas e socieconomincas, para traçar um 

panorama que permitisse identificar padrões ou correlações específicas entre os 

participantes.  

Já a segunda parte dedicada à identificação do curso o qual o jovem evadiu, 

bem como as suas atividades laborais e os motivos explicitados para a evasão. Esse 

delineamento metodológico possibilitou não apenas a coleta de dados essenciais para 

a compreensão ampla do perfil dos evadidos, mas também forneceu uma análise 

detalhada das circunstâncias e motivações que influenciaram a decisão pela evasão.            

A divisão do formulário nesta dupla dimensão permitiu conforme apresentaremos a 

seguir uma análise de dados mais estruturada, propiciando insigths14 valiosos sobre 

as intersecções entre o perfil socioeconômico dos jovens, suas experiências 

educacionais e laborais e os desafios enfrentados no ambiente educacional. 

O perfil dos entrevistados tendo como características demográficas:  

                                                             
14 Tradução de insights: Descobertas 
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 Idade: uma entrevista tem 18 anos e os outros quatro entrevistados 

possuem mais de 21 anos; 

 Gênero: quatro entrevistadas do gênero feminino e um entrevistado do 

gênero masculino. 

 Localização: Todos moram na região metropolitana de Belo Horizonte 

nas cidades vizinhas da cidade de Florestal, sendo três residentes em 

Juatuba, um em Betim e um em Florestal. 

 Três dos entrevistados cursavam o curso técnico em meio ambiente, 

uma em edificações e outra em desenvolvimento de sistemas. 

Quanto as características socioeconômicas:  

 Escolaridade: três do entrevistados possuem o ensino médio e dois 

possuem outro curso técnico. 

 Ocupação: Uma das entrevistadas é dona de casa, dois estão 

desempregados e dois trabalham na educação. 

 Renda: um dos entrevistados possuem uma renda de meio salário-

mínimo, três possuem uma renda de um salário-mínimo e um possui 

uma renda entre dois e cinco salários-mínimos. 

 

Conforme descrito no item Metodologia desta dissertação de mestrado, foi 

possível realizar apenas cinco entrevistas, cujos nomes fictícios são: Antúrio, 

Margarida, Petúnia, Rosa e Violeta. 

Para melhor compreender o fenômeno estudado, três categorias foram 

elencadas, em consonância com os objetivos específicos da pesquisa. Após a 

realização e transcrição de todo o corpus das entrevistas, alguns Recortes do 

Discurso (RD) que ajudam a responder e explicar o fenômeno foram selecionados e 

interpretados hermeneuticamente à luz das teorias estudadas. 

 

Primeira categoria: Percepção dos evadidos sobre a relevância da formação 

profissional 

 

Conforme alerta Arruda (2021), a relevância da formação profissional na vida 

de um jovem aluno possibilita a qualificação necessária para ingressar no mercado de 

trabalho e conseguir sua autonomia financeira. Quando não consegue apropriar-se 

desse espaço, tem seu futuro prejudicado. No entanto, os entrevistados, ao serem 
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questionados sobre a relevância da formação profissional para seu futuro, inserção 

no mundo do trabalho e projetos de vida, deram respostas muito semelhantes. Duas 

entrevistadas relatam seu desinteresse sem razões muito claras pelo abandono. 

Violeta, por exemplo, alega que: 

 

“à escolha do curso foi feita apenas pelo fato de ser um curso gratuito, sem 
nenhum outro motivo. Não tinha nenhuma expectativa, pois não era uma área 
que eu gostaria de trabalhar ou seguir uma carreira.”  

 

A fala de Rosa é bem semelhante à de Violeta: 

 

“Eu escolhi o curso, na verdade não foi esse o curso que eu escolhi não, eu 
escolhi enfermagem, só que não saiu para mim de enfermagem, né? Aí eu 
tentei remanescente daquelas vagas e só tinha a opção de técnico em 
edificações e aí eu resolvi ficar com o técnico de edificações então. Mas no 
decorrer do curso eu vi que não tinha nada a ver comigo. Eu até queria insistir, 
entende? Mas quando você não se identifica, é difícil entender para dar 
continuidade”. 

 

A fala de Violeta e Rosa evidenciam um pensamento comum entre jovens de 

classes populares. Pela dificuldade de acesso a uma formação profissional gratuita, 

encaram fazer um curso qualquer, ainda que não tenham nenhuma afinidade com a 

área escolhida ou a carreira a seguir. Revela também o fato de a escolha do curso ser 

baseada apenas na gratuidade, independentemente da afinidade com a área 

escolhida. Essa escolha pragmática, muitas vezes, por não levar em consideração 

seus interesses pessoais, leva ao desinteresse, à falta de engajamento e eventual 

evasão. 

Já Antúrio alega que:  

 

“(...) eu vi a oferta dos cursos Trilha do Futuro, né? E dentre as opções que 
eu tinha, eu escolhi técnico em meio ambiente. Porque é uma área que me 
interessa, é uma área que eu gosto. Eu acho que é importante a formação 
profissional para você dar condição de um emprego melhor.”  

 

Evidencia-se na fala de Antúrio uma correlação com o que informa Arruda 

(2021), que, realmente, a educação profissional é de extrema importância para as 

jovens classes populares conseguirem uma qualificação para o mercado de trabalho. 

Antúrio apresenta interesse e afinidade com a área de estudo, reconhecendo a 

relevância da formação profissional como uma ferramenta para obter melhores 
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oportunidades de emprego. Esse alinhamento entre o interesse pessoal e o curso 

escolhido é crucial para a motivação e a permanência no curso. 

Segundo Feitosa e Oliveira (2020), todos esses aspectos, juntamente com o 

compromisso em graduar-se, o compromisso institucional e a relevância que o aluno 

percebe em fazer parte daquela instituição, são fundamentais e decisivos para a 

opção entre evadir ou permanecer no ambiente escolar. 

Petúnia, alega que estava desempregada e com dificuldade para entrar no 

mercado de trabalho, mesmo já tendo feito outro curso técnico. Observou, então, no 

projeto Trilhas do Futuro, uma oportunidade de aumentar as possibilidades de 

conseguir um emprego melhor. Ela percebeu uma possibilidade de melhoria, 

indicando que sua percepção da relevância da formação profissional está diretamente 

ligada às expectativas de melhoria nas condições de trabalho. 

A fala de Margarida detalha o que Feitosa e Oliveira (2020) descrevem:  

 

“Eu escolhi o curso pois trabalhava como recepcionista em uma autoescola. 
Achei que o curso me ajudaria no emprego. Tinha muitas expectativas com 
relação ao curso, achava que iria aprender o básico de informática e não 
busquei conhecimentos sobre o curso técnico em questão.”  

 
Margarida expõe as expectativas e a realidade do curso. Ela escolheu o curso 

com a expectativa de que a ajudaria em seu emprego atual. No entanto, a falta de 

conhecimento prévio sobre o conteúdo do curso resultou em frustração e evasão. Isso 

aponta para a importância de informações claras e precisas sobre os cursos técnicos 

oferecidos. 

Ainda dentro da categoria 1, busca-se compreender a percepção dos evadidos 

sobre a formação profissional, considerando os conhecimentos adquiridos, sua 

inserção no mundo do trabalho, assim como as questões socioeconômicas e a 

empregabilidade no Brasil. 

Segundo Ramos (2014) argumenta:  

 

[...] na formação profissional, o conhecimento científico adquire, para o 
trabalhador, o sentido de força produtiva, traduzindo-se em técnicas e 
procedimentos, a partir da compreensão dos conceitos científicos e 
tecnológicos básicos, que possibilitarão a atuação autônoma e consciente na 
dinâmica econômica da sociedade (Ramos, 2014, p.7). 

 

De acordo com a entrevistada Petúnia: 
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“As formações técnicas são de grande relevância quando você está tentando 
uma vaga no mercado de trabalho, mesmo que sejam para áreas 
operacionais. As empresas sempre buscam pessoas qualificadas. No meu 
caso, a permanência no curso não se deu porque comecei a trabalhar mesmo 
sem carteira assinada e isso só atrapalhou minha inserção no mercado de 
trabalho para conseguir um emprego que pagasse mais de um salário-
mínimo.” 
 

 
Já Antúrio, argumenta:  

 

“Vi a divulgação e me inscrevi para a formação do curso técnico em meio 
ambiente. Nós vivemos em uma era verde, em uma onda verde, de defesa 
do meio ambiente, da sustentabilidade. E hoje as empresas estão tentando 
aderir a essa nova mudança, essa nova onda. E consegui perceber que a 
possibilidade de estudar no CEDAF, da UFV, que é uma grande instituição 
com profissionais altamente especializados, poderia fazer toda a diferença na 
minha vida profissional e no futuro da minha família.” 

 

Rosa afirma que o curso a ajudou um pouco, pois o mercado de trabalho 

precisa de mão de obra qualificada em todas as áreas, havendo uma defasagem de 

profissionais. Conforme Margarida, o curso que ela escolheu, Desenvolvimento de 

Sistemas, está em alta no mercado de trabalho. 

Violeta também contradiz sobre a questão ligada ao mercado de trabalho: 

 

“Me ajudou um pouco porque a respeito de curso técnico, meu marido 
trabalha com obras a muito tempo, muitos anos, entendeu? Então 
algumas coisa assim, deu para eu ter noção, na área de edificações, 
não fiquei tão crua igual era, eu aprendi um pouco. E o mercado, você 
falou a respeito do mercado de trabalho, que tá precisando de mão de 
obra nessa área, entendeu? É tipo assim, de profissionais mesmo, que 
sabe o que estão fazendo, entendeu? Tem uma defasagem nessa 
área. Tem também quem tem o curso e não gosta, e ai não sai um 
bom profissional.   

 

A partir da fala dos cinco entrevistados, pode observa que: 

 

 Importância da qualificação técnica: tanto Petúnia, Violeta e o Antúrio destacam 

a relevância das formações técnicas para a inserção no mercado de trabalho. 

Petúnia e Violeta menciona a busca por qualificação pelas empresas, enquanto 

Antúrio enxerga a formação técnica como uma oportunidade de melhorar sua 

vida profissional e a de sua família, especialmente em um contexto de 

sustentabilidade crescente. 
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 Dificuldades de permanência e inserção no mercado de trabalho: Petúnia 

aponta que a necessidade de trabalhar, mesmo sem carteira assinada, 

prejudicou sua continuidade no curso e sua capacidade de obter um emprego 

mais bem remunerado. Isso reflete a tensão entre a necessidade imediata de 

sustento e a busca por qualificação profissional. 

 

 Expectativas e realidades da formação técnica: Rosa e Margarida apresentam 

experiências que revelam a discrepância entre expectativas e a realidade dos 

cursos técnicos. Rosa sentiu que a formação ajudou, mas não resolveu 

totalmente a defasagem de profissionais qualificados no mercado de trabalho. 

Margarida, por outro lado, percebeu que o curso era mais complexo do que 

imaginava, o que dificultou sua assimilação dos conhecimentos. 

 

 Percepção da relevância e atualidade dos cursos: Antúrio vê a formação 

técnica em Meio Ambiente como alinhada às tendências atuais de 

sustentabilidade e às necessidades das empresas de se adaptarem a essa 

nova realidade, o que destaca a importância de cursos atualizados e relevantes 

para o contexto econômico e social. 

 

 Empregabilidade e remuneração: as falas de Petúnia e Margarida indicam que, 

apesar da alta demanda por certos cursos técnicos, a empregabilidade não 

está garantida sem a assimilação adequada dos conhecimentos. Além disso, a 

remuneração continua sendo um desafio, especialmente quando a formação 

técnica não é completada. 

 

Evidencia-se a complexidade da formação profissional no Brasil, na qual fatores 

como necessidade econômica, expectativas sobre o conteúdo dos cursos e a 

realidade do mercado de trabalho influenciam diretamente a permanência e o sucesso 

dos estudantes nos cursos técnicos. 

 

Segunda categoria: Causas da evasão no curso 
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Na segunda categoria, buscou-se compreender as possíveis causas da evasão 

do curso técnico, considerando a importância deste para a inserção no mercado de 

trabalho. As entrevistas revelaram diversas razões para a evasão escolar, refletindo a 

complexidade do problema. Os motivos incluem desde a falta de identificação com a 

área do curso até questões econômicas e pessoais. 

Rosa exemplifica um caso de desinteresse e falta de identificação com o curso 

escolhido. Ela relata:  

 

“Eu escolhi o curso, na verdade, não foi esse o curso que eu escolhi. Eu 
escolhi enfermagem, só que não saiu enfermagem para mim, né? Aí eu tentei 
uma vaga remanescente e só tinha a opção de técnico em edificações, então 
resolvi ficar com o técnico em edificações. Mas, no decorrer do curso, vi que 
não tinha nada a ver comigo. Eu até queria insistir, entende? Mas quando 
você não se identifica, é difícil continuar.” 
 

 
Já Violeta aponta a mudança de interesse como uma das causas da evasão: 

 

“A principal causa seria a perda de interesse pela área ou o desenvolvimento 
de interesse em uma área diferente. Afinal, todos estamos predispostos a 
mudar nossas opiniões e gostos.” 
 

 
Dore (2014) reconhece que, para prevenir a evasão escolar, faz-se necessário 

compreender, orientar e acompanhar o aluno quando realiza a sua primeira escolha 

no campo da formação profissional. Isso pode levar à significativa redução das taxas 

de abandono e/ou outros tipos de fracasso escolar. Tal prevenção é de fundamental 

importância para o aluno e para a sociedade, pois a evasão é uma das principais 

razões para a baixa qualificação profissional. 

Observa-se, também, por meio da categoria 2, que questões como ambiente 

familiar, gravidez, cuidado com a casa e os filhos foram motivos para a evasão no 

curso técnico. 

As autoras, Helena Hirata e Danièle Kergoat (2002) são reconhecidas por suas 

contribuições no estudo do trabalho de cuidado (CARE) e a divisão sexual do trabalho. 

Elas exploram como as tarefas domésticas e de cuidado, geralmente atribuídas às 

mulheres, são fundamentais para o funcionamento da economia e da sociedade, mas 

frequentemente desvalorizadas e invisibilizadas. Curioso observar que Antúrio, 

entrevistado do gênero masculino, destaca a dificuldade de conciliar a vida pessoal e 

o cuidado com os filhos e as exigências do curso: 
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“A evasão escolar é um problema, né? A gente faz a inscrição no curso às 
vezes sem ter certeza se vai mesmo conseguir a vaga. E aí a gente, de 
repente, é pego de surpresa, a gente queria, mas a gente não tem aquela 
certeza devido à demanda que é alta. Dá mais pra gente que é mais velho, 
então às vezes dá uma preferência para alunos na casa dos 18 a 20 anos, 
né? E aí, quando sai o curso, a gente tem que se reorganizar, tem que se 
reinventar, tem que administrar sua vida, inclusive em relação à questão do 
cuidado dos meus filhos. No meu caso, a evasão se deu porque eu fiz a 
escolha de abandonar, pois o meu filho passou no processo seletivo na 
mesma instituição”.  
 

 
Margarida menciona que a gravidez e os cuidados domésticos foram fatores 

decisivos para abandonar o curso:  

 

“Com toda certeza, o fato de eu ser mulher, a gravidez foi o principal motivo 
para a desistência do curso. Dar à luz, não ter quem ficar com o bebê, cuidar 
da casa me fez não pensar duas vezes antes de desistir do curso”.  

 

A entrevistada ainda complementa que o cansaço físico e mental também 

contribuiu para essa decisão: 

 

 “O trabalho, o cansaço físico e mental também foram fatores que me levaram 
a abandonar o curso”. 

 

Já Violeta apresentou uma resposta bem semelhante à de Margarida: 

  

“Uma sobrecarga na rotina, problemas familiares, problemas psicológicos, 
afinal são coisas que interferem diretamente no aprendizado; uma vez que a 
pessoa esteja sobrecarregada ou com problemas, ela deixará de ter atenção 
no curso.” 
 
 

 Ambas tinham em vista a sobrecarga física e emocional, as condições 

financeiras, bem como a questão do trabalho (emprego). 

Apesar de serem cursos gratuitos e contemplarem bolsas de auxílio, outros 

fatores contribuíram para a evasão, como a insuficiência da bolsa de auxílio e 

problemas com transporte e infraestrutura regional.  

Bastos e Gomes (2014) afirmam que as causas da evasão escolar são 

variadas. Condições socioeconômicas, culturais, geográficas, programas didático-

pedagógicos e baixa qualidade do ensino das escolas podem ser apontados como 

possíveis causas para a evasão escolar no Brasil. O que realmente importa não é 

apenas conhecer as causas da evasão, mas sim rechaçá-las. É essencial identificar 
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os alunos em risco de abandono e tratar essa situação de forma diferenciada, 

acompanhando-os e enfatizando a importância da continuidade da formação 

acadêmica. Dessa forma, é possível incentivar esses estudantes a permanecerem no 

ambiente escolar e a seguir adiante em seu percurso rumo ao desenvolvimento. 

Petúnia ressaltou a insuficiência do auxílio financeiro:  

 

“O valor da bolsa não era suficiente para as minhas necessidades”.  

 

Margarida discute as dificuldades de infraestrutura:  

 

“O curso, mesmo sendo gratuito e com auxílio financeiro, no meu caso, o 
bairro onde eu moro não tem ônibus para o centro da cidade de Juatuba e 
isso me fazia ter que levantar uma hora mais cedo para ir caminhando. O 
custo não é só financeiro, tem os xerox, trabalhos, lanches extras e tudo 
mais.” 

 

Costa (2016) discute a formação de professores para a EPT, ressaltando a 

necessidade de políticas eficazes que capacitem os docentes a refletirem criticamente 

sobre suas práticas e o contexto socioeconômico em que atuam. Ela defende que a 

formação docente deve ir além da preparação para o mercado de trabalho, 

promovendo uma educação que desenvolva a autonomia e a consciência crítica dos 

alunos. 

Rosa apontou dificuldades com a metodologia do ensino como um fator 

decisivo para a evasão:  

 

“Eu acho que a metodologia, né? Tipo, se você ficar lá aquele tempo todo em 
sala, né? Ouvindo e não ter uma aula prática, entendeu? Fica difícil. Senti 
muita falta de aula prática, de colocar a mão na massa. Inclusive eu acho que 
deveria ter, tipo, meio a meio, entendeu? 50% de curso teórico e depois 50% 
de aula prática. Não esperar até o final do curso, porque aí a gente fica mais 
cansado quando a gente tá aprendendo mesmo como se faz, né?” 

 

Esta categoria evidenciou a multiplicidade de fatores que influenciam a evasão 

escolar em cursos técnicos, reforçando a necessidade de políticas e práticas 

educacionais que atendam às diversas necessidades dos alunos, contribuindo para a 

redução das taxas de abandono e promovendo uma educação mais inclusiva e eficaz. 

Conforme explicam Feitosa e Oliveira (2020), a evasão resulta da interação de 

diversos fatores, que podem envolver aspectos individuais, institucionais ou ambos 

simultaneamente. Nesse contexto, o trabalho integrado entre gestores, professores, 
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corpo técnico, família e comunidade local, visando dialogar e compreender os motivos 

que levam ao abandono, é de fundamental relevância. Não seria suficiente, por 

exemplo, que apenas a escola tratasse das questões acadêmicas, como problemas 

com notas e aprendizagem em geral, pois, como destacado pelos estudiosos, as 

causas da evasão são múltiplas. Portanto, as propostas devem visar abranger todos 

esses segmentos ou, pelo menos, a maior parte deles. 

 

Terceira categoria: Consequências da evasão  

 

A evasão escolar em cursos técnicos e de graduação provoca inúmeras 

consequências negativas para os estudantes, desde a perda de oportunidades de 

qualificação profissional até impactos emocionais significativos. Este capítulo examina 

as percepções dos entrevistados, destacando as principais consequências da evasão 

escolar, como a perda de oportunidades e os efeitos emocionais adversos. 

 

● Perda e atraso na oportunidade de adquirir formação e qualificação profissional, 

bem como melhores condições de acesso ao mercado de trabalho:  

 

A evasão resulta em uma significativa perda de oportunidades para os 

estudantes se qualificarem profissionalmente, comprometendo suas chances de 

inserção no mercado de trabalho. Como Violeta ressalta:  

 

“Para ser sincera, se não era uma área que a pessoa gostava ou ela estava 
ali puramente por ter tido a oportunidade, não existe nenhuma consequência 
real. Agora se a pessoa gostava da área, mas saiu por outros motivos, as 
principais consequências seriam a de ter perdido uma boa oportunidade e de 
ter que estudar tudo pela segunda vez.” 
 

 
Essa percepção é compartilhada por Antúrio, que descreve a frustração e as 

expectativas desfeitas: 

 

"A evasão escolar é um problema, porque quando a gente é contemplado no 
curso e vai fazer a matrícula, a gente vai cheio de esperança, cheio de 
expectativa, né? E de repente você começa, você se matricula, começa o 
curso, você já vai psicologicamente, emocionalmente criando uma série de 
expectativas, uma série de possibilidade na sua vida, você se deslumbra uma 
mudança na sua vida, na sua renda, né? E de repente você tem uma 
frustação ali, né? A gente, brasileiro, tem uma alta tolerância a frustação, mas 
tem algumas coisas, né? Quando você tem um sonho de melhorar de vida, 
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tem um sonho de dar uma vida melhor para seus filhos e você tem um 
entrave, isso é devastador de certa forma, né?” 
 

 
Petúnia também menciona a perda de conhecimentos e a necessidade de 

persistência: 

 

"No meu caso foi a demora no retorno financeiro no primeiro momento, sem 
contar no ganho de conhecimento perdido, se outros alunos forem 
conscientes de que é preciso buscar qualificação em horário alternativo ao 
trabalho logo darão a volta por cima, mas é preciso ter muita persistência”. 
 

 
● Frustação, baixa autoestima, sensação de fracasso e incompetência:  

 

Além da perda de oportunidade, a evasão escolar pode ter um impacto 

profundo na autoestima e na saúde emocional dos estudantes. A frustração e a 

sensação de fracasso são sentimentos comuns entre aqueles que abandonam seus 

cursos. Antúrio, por exemplo, fala sobre o impacto emocional: 

 

"A gente perde, acaba que abala a motivação da gente, abala o sonho da 
gente, a gente fica abalado, né? Porque acabou que você começou o período, 
desde que você começa a levar os documentos para fazer a matrícula, você 
já cria uma nova perspectiva, que você vai se esforçar, que você vai trabalhar, 
que você vai fazer algo de diferente”. 

 

Rosa compartilha uma perspectiva semelhante, destacando como a descoberta 

de uma nova vocação ajudou a superar a evasão:   

 
“Não cheguei a pensar nas consequências dessa evasão para mim. Mas foi 
bom que fiz um teste vocacional e descobri a pedagogia. Estou finalizando a 
licenciatura este semestre e estou amando. Meu marido sempre falou para 
eu não ir trabalhar, para cuidar dos filhos. Hoje eu vejo como foi bom fazer o 
curso e ampliar meus horizontes, inclusive ajuda na educação dos meus 
filhos em casa.” 

 

 
Feitosa e Oliveira (2020) enfatizam que a evasão escolar é um fenômeno 

complexo e multifacetado, influenciado por fatores individuais e institucionais. 

Margarida disse que parou a minha vida por um ano para me dedicar a maternidade. 

Hoje, a entrevista percebe que a maternidade me deu um novo motivo para continuar 

os estudos, pois ela está fazendo um outro curso técnico no mesmo projeto em uma 

cidade diferente. Feitosa e Oliveira (2020) argumentam que, o trabalho integrado entre 
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gestores, professores, corpo técnico, família e comunidade é essencial para entender 

e combater as causas do abandono escolar: 

 

A evasão é a soma de diversos fatores. Estes podem estar atrelados a 
aspectos individuais, como também institucionais, ou ainda, aos dois 
simultaneamente. Diante disso, o trabalho integrado entre gestores, 
professores, corpo técnico, família e comunidade local para dialogar e 
procurar compreender os motivos que causam o abandono é de fundamental 
relevância (Feitosa; Oliveira, 2020, p. 36). 
 

 

Arruda (2021) também destaca que a evasão escolar pode levar ao fechamento 

de cursos e à falta de qualificação profissional para jovens de baixa renda: “com altos 

índices, a evasão acaba gerando graves consequências como o fechamento de curso, 

e consequentemente deixam de qualificar os jovens que não têm condições de 

frequentar uma universidade” (Arruda, 2021, p. 10). 

A análise dos dados revela que a evasão escolar nos cursos técnicos e de 

graduação tem consequências graves e diversas. Além da perda de oportunidades de 

qualificação profissional, a evasão afeta profundamente a autoestima e o bem-estar 

emocional dos estudantes. Portanto, é crucial desenvolver políticas públicas e 

estratégias institucionais que considerem a complexidade das causas da evasão e 

busquem soluções integradas e abrangentes para mitigar seus impactos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As considerações finais desta dissertação de mestrado, ancoradas nas 

informações do referencial teórico e nos dados empíricos coletados, trazem à luz a 

complexidade e a multiplicidade dos fatores que influenciam a evasão na EPT. Esta 

pesquisa evidenciou, através da análise das respostas dos estudantes, que a evasão 

escolar é um fenômeno multifacetado, imbricado por questões educacionais, 

socioeconômicas e multidimensionais para seu enfrentamento eficaz. 

O referencial teórico sobre Educação Profissional e Tecnológica estabeleceu a 

importância desses cursos como meio de capacitação e inserção no mercado de 

trabalho. A evasão, assim, surge como um obstáculo significativo não apenas para os 

estudantes e instituições de ensino, mas também para o mercado de trabalho, que 

demanda profissionais qualificados.  

Para responder à questão desta pesquisa sobre as possíveis causas do 

abandono dos cursos técnicos pelos estudantes do projeto Trilhas de Futuro na 

Universidade Federal de Viçosa – campus Florestal, com base nas informações 

obtidas através da análise de conteúdo, identifica-se que essas causas abrangem 

uma série de fatores. 

A metodologia de ensino foi uma das questões apresentadas pelos 

entrevistados. Em seguida, questões logísticas, como a falta de transporte entre as 

cidades de Juatuba e Florestal, dificultando o acesso dos estudantes dos bairros 

distantes ao transporte público, também foram destacadas. Além disso, desafios 

pessoais, como a decisão de mães e pais priorizarem o cuidado dos filhos em 

detrimento do curso técnico, mostraram-se como um obstáculo significativo. Por fim, 

obstáculos de saúde, incluindo gravidez não planejada e problemas de saúde física e 

mental, contribuíram para a problemática do abandono dos cursos técnicos no referido 

projeto. 

Assim, o objetivo geral desta pesquisa foi alcançado ao compreender as 

possíveis causas da evasão contínua de estudantes dos cursos técnicos do projeto 

Trilhas de Futuro na Universidade Federal de Viçosa, campus Florestal, a partir da 

perspectiva desses participantes. Os objetivos específicos deste estudo foram 

plenamente alcançados ao identificar as potenciais causas da evasão de estudantes 

dos cursos técnicos do projeto Trilhas de Futuro na UFV - campus Florestal. Além 

disso, a percepção dos estudantes sobre a relevância da formação profissional para 
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seus projetos futuros foi desvelada e as possíveis consequências dessa evasão foram 

analisadas, cumprindo, assim, com êxito, os propósitos traçados inicialmente. 

A participação majoritária feminina na pesquisa apresentou a busca de 

qualificação entre as mulheres como uma estratégia para superar barreiras no 

mercado de trabalho. Por outro lado, os desafios logísticos e as dificuldades 

acadêmicas, frequentemente relacionadas à inadequação entre os conteúdos dos 

cursos e as demandas do mercado ou às necessidades e expectativas dos 

estudantes, apontam para a necessidade de revisões curriculares e de maior 

flexibilidade na oferta dos cursos. 

Este estudo também sugere inserir políticas públicas educacionais e de 

assistência social no combate à evasão escolar. Programas como o Trilhas de Futuro, 

que oferecem apoio financeiro aos estudantes, têm o potencial de mitigar algumas 

das barreiras ao acesso e à permanência na EPT. No entanto, como demonstrado 

pelos altos índices de evasão, esses programas não são suficientes por si só. A 

eficácia dessas iniciativas requer um alinhamento cuidadoso com as realidades locais 

e as necessidades específicas dos estudantes, bem como um acompanhamento 

contínuo e ações integradas que abordem tanto as dimensões pedagógicas quanto 

as socioeconômicas e culturais do fenômeno da evasão. 

Finalmente, esta dissertação de mestrado aponta a necessidade urgente de um 

diálogo contínuo entre os múltiplos atores envolvidos na Educação Profissional e 

Tecnológica: governos, instituições de ensino, empresas, famílias e os próprios 

estudantes. Apenas por meio de um esforço colaborativo e de políticas educacionais 

inclusivas, capazes de reconhecer e valorizar a diversidade das trajetórias de vida dos 

estudantes, será possível construir caminhos sustentáveis para reduzir a evasão e 

promover o desenvolvimento pleno das potencialidades individuais e coletivas na 

EPT. 
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APÊNDICES 

 

A - DECLARAÇÃO ASSINADA PELO RESPONSÁVEL INSTITUCIONAL
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B - QUESTIONÁRIO  

 

PRIMEIRA PARTE – Levantamento do perfil 

E-mail: _____________________________________________________________ 

Nome: ______________________________________________________________ 

Telefone: (   ) ________________________________________________________ 

 

1. Estado Civil 

(  ) Solteiro (a) 

(  ) Casado (a) 

(  ) Em união estável 

(  ) Viúvo (a) 

(  ) Separado (a) 

(  ) Divorciado 

(  ) Outros  

 

2. Idade 

(  ) 16 anos 

(  ) 17 anos 

(  ) 18 anos 

(  ) 19 anos 

(  ) 20 anos  

(  ) mais de 21 anos 

 

3. Gênero 

(  ) Masculino 

(  ) Feminino  

(  ) Outro  

(  ) Prefiro não responder 

 

 

 

4. Município onde reside 

(  ) Betim  
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(  ) Florestal  

(  ) Juatuba  

(  ) Mateus Leme  

(  ) São José da Varginha  

(  ) Outro ___________________________________________________ 

 

5. Você tem filhos 

(  ) Sim  

(  ) Não  

 

6. Se a resposta anterior, for sim, quantos? 

(  ) 1 

(  ) 2  

(  ) 3 ou mais  

(  ) Não se aplica  

 

7. Qual a sua renda mensal individual? 

(  ) Não possuo renda 

(  ) Menor que 1 salário mínimo 

(  ) 1 salário mínimo 

(  ) De 2 a 5 salários mínimos 

(  ) De 6 a 10 salários mínimos 

(  ) Mais de 10 salários mínimos 

 

8. Qual é a sua renda mensal familiar? 

(  ) Minha família não possue renda 

(  ) Menor que 1 salário mínimo 

(  ) 1 salário mínimo 

(  ) De 2 a 5 salários mínimos 

(  ) De 6 a 10 salários mínimos 

(  ) Mais de 10 salários mínimos 

 

9. Você mora 

(  ) Sozinho 
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(  ) Com seus pais/família 

(  ) Com seu(a) cônjuge 

(  ) Com amigos (as) 

(  ) Outros 

  

10. Sua casa é: 

(  ) Própria 

(  ) Própria dos pais 

(  ) Alugada 

(  ) Cedida 

(  ) Financiada 

(  ) Outros 

 

11. Número de pessoas que residem com você 

(  ) 1 

(  ) 2 

(  ) 3 

(  ) 4 

(  ) 5  

(  ) Mais de 5 

 

12. Qual o grau de escolaridade de seu pai? 

(  ) Não tem escolaridade 

(  ) Ensino fundamental incompleto 

(  ) Ensino fundamental completo 

(  ) Ensino médio incompleto 

(  ) Ensino médio completo 

(  ) Curso técnico incompleto 

(  ) Curso técnico completo 

(  ) Ensino superior incompleto 

(  ) Ensino superior completo 

(  ) Pós-graduação incompleto 

(  ) Pós-grauduação completo 

(  ) Outro ____________________________________________________________ 
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13. Qual o grau de escolaridade de sua mãe? 

(  ) Não tem escolaridade 

(  ) Ensino fundamental incompleto 

(  ) Ensino fundamental completo 

(  ) Ensino médio incompleto 

(  ) Ensino médio completo 

(  ) Curso técnico incompleto 

(  ) Curso técnico completo 

(  ) Ensino superior incompleto 

(  ) Ensino superior completo 

(  ) Pós-graduação incompleto 

(  ) Pós-grauduação completo 

(  ) Outro ____________________________________________________________ 

 

14. Qual a ocupação/profissão de seu pai? ______________________________ 

 

15. Qual a ocupação/profissão de sua mãe?______________________________ 

 

16. Você tem acesso a equipamento eletrônico com internet? 

(  ) Não  

(  ) Sim 

 

17. No caso de afirmativo, qual? 

(  ) Smartphone/Celular 

(  ) Tablet 

(  ) Computador de mesa (desktop) 

(  ) Notebook  

(  ) Outro ____________________________ 

 

 

18. No caso de negativo, onde você acessa internet? 

(  ) No trabalho 

(  ) Na escola/Universidade 

(  ) Lan house 
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(  ) Casa de parentes/amigos 

(  ) Outros 

 

19. Você utiliza internet para qual finalidade? 

(  ) Estudar 

(  ) Assistir filmes 

(  ) Ler livros  

(  ) Trabalhar 

(  ) Fazer pesquisas 

(  ) Buscar entreterimento 

(  ) Digitar textos, planilhas, apresentações 

(  ) Enviar e receber e-mails  

(  ) Acessar redes sociais 

(  ) Outros  

 

20. Qual o seu nível de escolaridade hoje? 

(  ) Curso técnico incompleto 

(  ) Curso técnico completo 

(  ) Ensino superior incompleto 

(  ) Ensino superior completo 

(  ) Pós-graduação 

(  ) Outro 

 

21. Onde você cursou o ensino fundamental e médio? 

(  ) Sempre em escola pública 

(  ) Parte em escola particular, parte em escola pública 

(  ) Sempre em escola particular 

(  ) Bolsista em escola particular 

(  ) Outro _________________________________________________________ 

 

22. Você possui algum curso técnico? 

(  ) Não  

(  ) Sim 

Qual? ___________________________________________________________ 
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SEGUNDA PARTE -  Identificação do curso, trabalho e motivos da evasão  

 

1. Curso em que foi matriculado em 25/10/23 

(  ) Desenvolvimento de sistemas 

(  ) Edificações 

(  ) Meio Ambiente 

 

2. Trabalha na área do curso 

(  ) Não  

(  ) Sim 

 

3. Trabalha em qual área? 

___________________________________________________________________ 

 

4. Você trabalha com carteira assinada? 

(  ) Não  

(  ) Sim 

 

5. Caso afirmativo, quantas horas semanais 

(  ) Até 10 horas 

(  ) De 11 a 20 horas 

(  ) De 21 a 30 horas 

(  ) De 31 a 40 horas 

(  ) Mais de 40 horas semanais 

 

6. Sua família ou você recebe bolsa-família/auxílio Brasil? 

(  ) Não  

(  ) Sim 

 

7. Como você ficou sabendo dos cursos do Projeto Trilhas de Futuro 

(  ) Pelo rádio 

(  ) Pela tv 

(  ) Pela internet 

(  ) Através de panfletos, cartazes, outdoors  
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(  ) Através de parentes 

(  ) Através de colegas/amigos 

(  ) Divulgação na escola 

(  ) Outros _______________________________ 

 

8. Por que decidiu fazer o curso 

(  ) Por ser gratuíto 

(  ) Por receber bolsa-auxílio 

(  ) Por gostar da área do curso 

(  ) Porque procuro um emprego/salário melhor 

(  ) Porque moro perto da universidade onde o curso acontece 

(  ) Para atender uma exigência da família 

(  ) Por causa da qualidade do curso 

(  ) Para capacitar e me inserir no mundo do trabalho 

(  ) Nenhum destes motiovs acima 

(  ) Outros ______________________________________ 

 

9. Teve dificuldades durante o decorrer do curso  

(  ) Não  

(  ) Sim. Qual (is)  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

10. Porque você evadiu do curso técnico o qual estava matriculado? (Especificar mês 

e ano) 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

11. O gênero (sexo) contribuiu para sair do curso técnico? 

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

12. O trabalho contribuiu para sua evasão no curso  técnico? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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C - ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

TÍTULO DA PESQUISA: EVASÃO NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

TECNOLÓGICA: Um Estudo de Caso do Projeto Trilhas de Futuro, na Universidade 

Federal de Viçosa, Campus Florestal 

 

 Categoria 1: percepção sobre a relevância da formação profissional  

1.1 Fale-me sobre a escolha do curso: como se deu; quais as expectativas e 

influências. 

1.2 Qual sua percepção sobre a formação profissional considerando 

conhecimentos adquiridos; a sua inserção no mundo do trabalho; as questões 

socioeconômicas e a empregabilidade no Brasil. 

 

 Categoria 2: Causas da evasão do curso 

2.1 Considerando que o ensino técnico pode significar o primeiro passo para 

inserir-se no mercado de trabalho, quais as possíveis causas que você 

considera dessa evasão? Explique. 

2.2 Considerando serem cursos gratuitos e contemplados com bolsas auxílio 

que causas você considera que podem levar o aluno à evasão do curso? 

Explique. 

2.3 (somente para gênero feminino): ser menina influenciou? 

 

 Categoria 3: Consequências da evasão 

 

3.1 Considerando que o ensino técnico pode significar o primeiro passo para 

inserir-se no mundo de trabalho, quais as possíveis consequências você 

considera que essa evasão traz para os estudantes evadidos? Explique. 

3.2 Considerando serem cursos gratuitos e contemplados com bolsas auxílio, 

você está ciente dos impactos e consequências desse abandono? Explique. 

3.3 (somente para gênero feminino): ser menina influenciou? 
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D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE – 

QUESTIONÁRIO  

 

Projeto CAAE: 68348423.2.0000.8507, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 31 

de maio de 2023. 

 

Prezado (a) aluno (a),  

 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada:  EVASÃO NA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: Um estudo de Caso do 

Projeto Trilhas de Futuro, na Universidade Federal de Viçosa, Campus 

Florestal. O tempo aproximado de preenchimento do questionário é de 20 

minutos. 

Este convite se deve ao fato de você ser discente da Universidade Federal de Viçosa 

(UFV) campus Florestal, no projeto Trilhas de Futuro, sua participação será muito útil 

para o andamento da pesquisa por auxiliar no aprofundamento do tema pesquisado. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é Luciana Aparecida Cunha Soares, RG – 

MG6.903.374, ex-professora na UFV – campus Florestal, mestranda do Programa de 

Pós-Graduação em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais. 

O contato será primeiramente com a secretaria do projeto, no intuito de auxiliar e 

conhecer os estudantes fazendo um convite amplo para participarem da pesquisa. 

Posteriormente, a critério dos (as) interessados (as), o contato será via telefone, 

what’s app ou e-mail, explicando os objetivos da pesquisa. Os critérios de inclusão 

para a pesquisa serão os estudantes evadidos dos cursos técnicos 

profissionalizantes no Projeto Trilhas de Futuro, da Universidade Federal de 

Viçosa (UFV), campus Florestal, com acesso a algum equipamento eletrônico que 

contenha acesso a internet. E o de exclusão, será nenhum, desde que atendam 

aos critérios de inclusão. A participação é voluntária e se dará via Google Forms, 

questionários on line e entrevistas presenciais em março de 2023, com o roteiro 

de entrevista semiestruturada, para registrar e observar o fenômeno social, em 

especial, quanto aos motivos que levaram os estudantes evadirem e se estes (as) 

tem consciência das consequências que este fato acarrentara em sua vida, 

profissional, pessoal e acadêmica. 
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Se aceitarem a participar, as respostas obtidas por esta pesquisa poderão 

contribuir para a produção acadêmica da área da Educação que deixa “lacunas” 

dentro desta temática; por se tratar de um tema o qual foi agravado na pandemia 

e assim, necessita ser problematizado. Pois, diante desses fenômenos sociais, há 

uma relevância da interlocução em repensar sobre evasão escolar, diante de 

gênero, econômico e fatores sociais.  

A referida pesquisa objetiva compreender as causas e consequências da evasão 

contínua de estudantes dos cursos técnicos do Projeto Trilhas de Futuro, na 

Universidade Federal de Viçosa, campus Florestal. A pesquisa utilizará como 

arcabouço teórico metodológico partes do discurso que ajudem a responder as 

questões de pesquisa e serão selecionados e analisados à luz das teorias sobre 

evasão na educação profissional e tecnológica.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá no preenchimento deste questionário on 

line. Vale a pena ressaltar que este questionário faz parte da análise inicial sobre o 

tema e, uma segunda etapa será desenvolvida por meio de entrevista 

semiestruturada, para aprofundamento de determinados assuntos. Nesse sentido, 

você poderá ser convidado novamente a participar dessa pesquisa em um segundo 

momento, caso deseje. Torna-se importante salientar que sua participação nessa 

primeira etapa não o obriga a participar da segunda, sendo facultada sua participação 

na próxima etapa.  

Os benefícios para os participantes dessa pesquisa serão indiretos, pois os dados 

coletados fornecerão subsídio para uma reflexão sobre a evasão escolar em cursos 

técnicos profissionalizantes na EPT, bem como fomento para novas pesquisas acerca 

desta temática. A participação poderá expô-lo(a) a riscos mínimos como cansaço 

físico e/ou mental relacionado ao ambiente virtual, ao tempo gasto no preenchimento 

do questionário, desconforto pela possibilidade de haver questões que remetam a 

lembranças de possíveis situações desgastantes, e risco de perda de anonimato 

decorrentes das limitações das tecnologias utilizadas. Apesar de individuais e 

sigilosas, o formato virtual do questionário não assegura totalmente a 

confidencialidade das informações, estando sujeito ao potencial risco de violação.  

Contudo a pesquisadora responsável assegura que fará tudo que estiver ao seu 

alcance para que situações como esta não ocorram. Se isto ocorrer você poderá 

deixar de responder alguma questão e/ou interromper sua participação e retomá-la 

posteriormente, se assim o desejar.  
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Perda do anonimato, privacidade e sigilo: reputação: Uso de plataforma reconhecida; 

Recomendação de usar computador pessoal; Recomendação de usar rede protegida; 

Recomendação de não deixar aberto o Google Forms; Recomendação de usar um 

ambiente isolado; Não uso de arquivos anexados; Não uso de e-mail com lista de 

endereçados. Infestação por ameaças virtuais (como trojan, vírus, worm, spam, 

phishing): Roubo de identidade; “Tratamento” de computador; perda de arquivos, 

desgaste com publicidade não requisitada. Recomendação de usar pacote antivírus. 

Demanda intelectual excessiva: Cansaço, mental, ansiedade: Recomendação de 

interrupção da pesquisa; Planejamento de tempo máximo requerido de 40 minutos; 

Opção de não responder as questões; Explicações prévias do questionário, que não 

demanda uso de cálculos e nem se cobra/penaliza respostas incorretas. 

Como forma de minimizar os possíveis risco, as seguintes estratégias serão adotadas: 

garantia de que os participantes serão identificados por códigos, além da opção de se 

fazer o download dos dados coletados para um dispositivo eletrônico local, apagando 

todo o registro da plataforma virtual utilizada.  

 

Vale a pena ressaltar que se a pesquisadora perceber algum risco ou danos à saúde 

do participante da pesquisa, consequente à mesma, não previsto no termo de 

consentimento, a mesma será cancelada. Também será assegurado aos participantes 

da pesquisa que vierem a sofrer qualquer tipo de dano previsto ou não no termo de 

consentimento e resultante de sua participação, o direito à assistência integral e à 

indenização, os quais serão custeados pela pesquisadora responsável.  As 

informações fornecidas por você terão sua privacidade garantida pela pesquisadora 

responsável, não sendo os participantes identificados em nenhum momento, mesmo 

quando os resultados forem divulgados em qualquer formato. 

 

Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é 

portador de diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da 

privacidade, mesmo após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, lhe é 

garantido:  

− A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466/12 (e, em especial, seu item IV.3) e 510/16 do Conselho Nacional de 

Saúde, que disciplinam a ética em pesquisa e este Termo;  
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− A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália, de 

qualquer natureza;  

− A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos 

que você autorize explicitamente o contrário;  

− O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou a 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, 

sempre que requerido e relacionado à sua participação na pesquisa, mediante 

solicitação a pesquisadora responsável;  

− O acesso aos resultados da pesquisa;  

− A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa;  

− O acesso a este Termo.  

A pesquisa emprega como instrumento de coleta de dados um questionário aberto, 

on line. Portanto, recorre ao ambiente virtual para a coleta de dados, utilizando a 

plataforma Google FORMS, da empresa Google. A plataforma e a empresa têm uma 

boa reputação, entretanto a pesquisadora responsável não tem controle de como a 

empresa Google utiliza os dados que colhidos dos participantes que responderem ao 

questionário. A pesquisadora tomará todos os cuidados para proteção dos dados. 

Contudo, para obtê-los, será utilizada a plataforma Google Forms, ferramenta digital 

gratuita, e apesar de confiarmos na política de confidencialidade da empresa, não 

podemos garantir a inviolabilidade dos dados. A política de privacidade da empresa 

está disponível em  https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR. Se você não se 

sentir seguro quanto às garantias da empresa Google quanto à proteção da sua 

privacidade, você deve cessar a sua participação, sem nenhum prejuízo. Caso 

concorde em participar, será considerado anuência quando responder ao 

questionário. 

Como medidas complementares decorrentes da utilização de ambiente virtual para 

coleta de dados, o (a) pesquisador (a) responsável assegura que:  

− O TCLE depositado no Comitê de Ética tem a mesma formatação utilizada para 

visualização dos participantes da pesquisa.  

− Não são utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a 

visualização de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas.  

https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR


89 

 

Antes da aplicação do questionário o TCLE será disponibilizado novamente no 

ambiente virtual e você terá acesso a um resumo dos tópicos que serão abordados 

no questionário (enviado previamente via e-mail), lhe permitindo previamente avaliar 

e dar, ou não, o seu consentimento para participação na pesquisa. No caso da 

pesquisa em questão os tópicos abordados na entrevista serão: EVASÃO NA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – Um estudo de Caso do 

Projeto Trilhas de Futuro, na Universidade Federal de Viçosa, Campus 

Florestal.  

− Você tem o direito de não responder qualquer questão, sem necessidade de 

explicação ou justificativa.  

− Você tem o direito de se retirar da pesquisa, bem como retirar seu consentimento 

para a utilização de seus dados a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. Para 

isso, basta declarar a retirada do consentimento através do e-mail: 

luciaacunha@gmail.com. Nesse caso, a pesquisadora responsável afiança que dará 

a ciência do seu interesse de retirar o consentimento de utilização de seus dados em 

resposta ao e-mail.  

− A pesquisadora responsável fará o download dos dados coletados para um 

dispositivo eletrônico pessoal assim que a coleta de dados for finalizada; e apagará 

todo e qualquer registro da entrevista e suas respostas. Após o término da pesquisa, 

o material permanecerá arquivado de modo seguro, em arquivo digital no computador 

pessoal da pesquisadora e em pen drive próprio, por pelo menos cinco anos, após os 

quais serão destruídos.  

− Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma 

cópia deste TCLE. Se for de seu interesse, o TCLE poderá ser obtido também na sua 

forma física, bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail: 

lucianaacunha@gmail.com, e marcando a opção disponível neste formulário para 

receber o TCLE impresso e rubricado. Nesse caso, se perder a sua via física, poderá 

ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável.  

Qualquer dúvida ou necessidade – neste momento, no decorrer da sua participação 

ou após o encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida à 

pesquisadora, por e-mail: lucianaacunha@gmail.com, telefone (31) 9 9226-6626, 

pessoalmente ou via postal para Alameda Peroba, nº 498, Vila Maria Regina – Juatuba 

MG – CEP: 35675-000.  

mailto:luciaacunha@gmail.com
mailto:lucianaacunha@gmail.com
mailto:lucianaacunha@gmail.com
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Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

(CEFET-MG), vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 

comissões colegiadas, que têm a atribuição legal de defender os direitos e interesses 

dos participantes de pesquisa em sua integridade e dignidade, e para contribuir com 

o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos. Você poderá acessar a 

página do CEP, disponível em: http://www.cep.cefetmg.br ou contatá-lo pelo 

endereço: Av. Amazonas, n° 5855 - Campus Gameleira; E-mail: dppg-

cep@cefetmg.br; Telefone: +55 (31) 3379-3004 ou presencialmente, no horário de 

atendimento ao público: às terças-feiras das 12h às 16h e às quintas-feiras das 12h 

às 16h.  

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, _______________________________________________________, declaro 

que aceito participar da pesquisa.  

Assinatura do participante da pesquisa:________________________________  

Assinatura do pesquisador: _________________________________________  

__________________, ______ de _____________de 20____. 

 

Se desejar receber os resultados da pesquisa e/ou o TCLE físico, assinale abaixo a 

sua opção e indique seu e-mail ou, se preferir, seu endereço postal, no espaço a 

seguir:__________________________________________________________  

[ ] RESULTADO DA PESQUISA         [ ] TCLE IMPRESSO E RUBRICADO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cep.cefetmg.br/
mailto:dppg-cep@cefetmg.br
mailto:dppg-cep@cefetmg.br
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